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Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

(Proc. n9 TST AG-E-RR 5003/84)
(Ac. TP - 01932 /85)
JVO/mjg

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado : Dr. André Norarrete Neto
RECORRIDOS: ARACY FERREIRA MARTINS E OUTROS
Advogado Dr. Armando Vergílio Buttini
23 Região

DESPACHO

1. Versam os autos sobre execução de sentença, promovida 
por Aracy Ferreira Martins e outros contra o Estado de São Paulo.

2. A Egrégia 13 Turma deste Tribunal não conheceu da re­
vista apresentada pelo Recorrente, em Acórdão que guarda a seguinte emen­
ta:

"Tratando-se de decisão proferida em agravo de petição, o 
recurso de revista somente se viabiliza perante a exi£ 
téncia de ofensa ao texto constitucional. Revista não 
conhecida", (fls.012)

3. Irresignado, e após a utilização, sem sucesso, dos 
remédios judiciais adequados, vem agora o Recorrente com recurso extrao£ 
dinãrio, arrimado nos arts. 119, III, a^ e 143, da Carta da República, r£ 
putando violado o § 49 do art. 153 do mesmo Texto Maior.

4. A matéria jã se encontra pacificada nesta Corte, con 
forme jurisprudência, compendiada no Enunciado n9 210 do repertório de Sj7 
mulas desta Casa, in verbis:

"RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. A admissibi 
lidade do recurso de revista contra acórdão proferido em 
execução de sentença depende de demonstração inequívoca 
de violação direta à Constituição".
5. Apenas o maltrato direto à Carta Política fomenta, na 

instância trabalhista, o recurso extraordinário, conforme remansada juri£ 
prudência pretoriana, de que serve como exemplo o Ag n9 106.986, ' assim 
ementado:

"Recurso extraordinário, óbice regimental. Matéria Cons­
titucional. Prequestionamento. A ofensa a Constituição 
Federal, capaz de viabilizar q recurso extraordinário in 
terposto de julgado da Corte trabalhista, há que ser di­
reta e imediata. Agravo Regimental improvido". (13 Tur­
ma, unânime, em 10.12.85, Rei. Min. Rafael Mayer, DJU de 
19.12.85, pgs. 23.634/35).
6. Restando indemonstrada qualquer afronta à Carta Ma& 

na, denego o recurso.
Publique-se
Brasília, 22 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-AI-5943/85.6
JVO/EC

AGRAVANTE: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Advogada : Dra. Mair Maria Ramos Gubert
AGRAVADO :■EMÍLIO FRANCISCO PIRES
Advogado : Dr. José Torres das Neves
93 Região

DESPACHO

1. Registro e homologo, na forma do art. 18, XXI, do RITST, para que 
produza seus legais e jurídicos efeitos, a desistência comunicada pelo ora 
agravante.

2. Publique-se e baixem os autos.
Brasília, 21 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA 
Ministro Presidente do TST

TST-AI-4425/85.1
JVO/EC

AGRAVANTE: INDÚSTRIAS NARDINI S/A
Advogada : Dra. Lais A. Z. P. Moralles
AGRAVADO : HÉLIO DA SILVA
Advogado : Dr. Rene G. E. Mazak
23 Região

DES PACHO

1. Homologo, na forma do art. 18, XXI, do RITST, o acordo de fl. 48, 
para que produza o efeito processual de extinguir o processo com julgamen­
to de mérito (CPC, art. 269, III).

2. Publique-se e baixem os autos.
Brasília, 21 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-AI-4772/85.1
JVO/EC

AGRAVANTE: MINERAÇÃO MORRO VELHO S/A
Advogado : Dr. Lucas de Miranda Lima
AGRAVADO : GERSON GONÇALVES
Advogado : Dr. Elci Moreira de Abreu
33 Região

DESPACHO

1. Trata-se de controvérsia acerca de indenização, que Gerson Gonçal­
ves pretende haver da Mineração Morro Velho S/A, em razão de resilição,sem 
justa causa, de pacto laborai, ora em grau de recurso nesta Corte, por for 
ça do agravo de instrumento oposto ao Despacho denegatório da revista apre 
sentada pela Empregadora.

2. Através do expediente estampado ã fl. 33, o Exmo. Sr. Vice-Presi­
dente do TRT da 33 Região - no exercício da Presidência - solicita a baixa 
dos autos ã origem, tendo em vista o acordo firmado pela.s partes pondo ter 
mo ao processo em epígrafe.

3. 0 feito, ao percorrer a instância, que é única, vai subindo de 
grau em grau, de maneira que só pende, em determinado momento, de um único 
grau de jurisdição-salvo na execução provisória.

4.Estando o presente agravo de instrumento já nesta superior instância, 
onde aguarda distribuição, a Presidência do TST é o órgão competente para 
despachar o que nele ocorrer e possa findar o processo, com ou sem julga - 
mento de mérito (RITST, art. 18, XXI). 0 Regional não pode avocar o agra - 
vo, riem apreciar a desistência do recurso, como cogitado.

5. Denego a baixa dos autos. Oficie-se à autoridade subscritora do pre 
falado expediente para que providencie, em breve prazo, a remessa, a esta 
Presidência, do pedido de desistência do recurso de que ora se cuida.

6.Cumprida a diligência, voltem-me’conclusos.
Brasília, 20 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-AI-6976/85.4
JVO/EC

AGRAVANTE: GARIBALDI DUARTE REALE (FAZENDA ÃGUA DA VOLTA)
Advogado : Dr. Nestor A. Malvezzi

AGRAVADOS: GUMERCINDO RICARDO E OUTROS
Advogado : Dr. Jamil Nabhen
93 Região

DESPACHO

1.Homologo, na forma do art. 18, XXI, do RITST, o acordo de fl. 102/ 
103, para que produza o efeito processual de extinguir o processo com jul­
gamento de mérito (CPC, art. 269, III).

2. Publique-se e baixem os autos.
Brasília, 21 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-RR-3592/85.2
JVO/EC

RECORRENTES: WILMAR FURTADO E BANCO BRASILEIRO DE DESCONTO S/A - BRADESCO
Advogados : Drs. Nelson Teixeira de Mendonça Júnior e Luiz Carlos F. de 

Morais
RECORRIDOS : OS MESMOS
23 Região

DESPACHO

1. Registro e homologo, na forma do art. 18, XXI, do RITST, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência comunicada pelos o 
ra recorrentes.

2. Publique-se e baixem os autos.
Brasília, 21 de janeiro de 1986.

' COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-RR-4295/85.6
JVO/EC

RECORRENTE: JOATHAN ABADIA DE OLIVEIRA 
Advogado : Dr. Otonil Mesquita Carneiro 
RECORRIDO : UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A - UNIBANCO 
Advogado : Dr. Paulo César Gontijo 
103 Região 

DESPA C H O

1.Homologo, na forma do art. 18, XXI, do RITST, o acordo de fls. 105, 
106, para que produza o efeito processual de extinguir o processo com jul­
gamento do mérito (CPC, art. 269, III).

2. Publique-se e baixem os autos.
Brasília, 21 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-AI-3896/85.4 
JVO?EC

AGRAVANTE: NADIR DE OLIVEIRA
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende
AGRAVADO : FERRAMENTARIA JOTO LTDA 
Advogada : Dra. Wanda Gambaré 
23 Região
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DESPACHO

1. Homologo, na forma do art. 18, 
para que produza o efeito processual de 
to do mérito (CPC, art. 269, III).

2. Publique-se e baixem os autos.
Brasília, 21 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

XXI, do RITST, o acordo de fl.31, 
extinguir o processo com julgamen-

TST-AI-3955/85.9
JVO/EC

AGRAVANTE: M. ROSCOE S/A - ENGENHARIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Advogada : Dra. Evangelista V. Bech
AGRAVADO : SEDENI ARAÚJO SALDANHA
Advogado : Dr. Paulo de Araújo Costa
4? Região

DE S-PACHO

1. Homologo, na forma do art. 18, XXI, do RITST, o acordo de fl. 38, 
para que produza o efeito processual de extinguir o processo com julgamen­
to de mérito (CPC, art. 269, III).

2. Publique-se e baixem os autos.
Brasília, 21 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

Proc. n9 TST ED-AI 1127/85.9
(Ac. 2? T. - 04446)
JVO/ras

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO DA AMAZÔNIA S. A.
Advogada : Dra.Dileta Maria de Albuquerque Sena
RECORRIDO : CARLOS RAYMUNDO LUZIO AFFONSO
Advogado : Dr. Alternar da Silva Paes.

TST-AI-5277/85.9
JVO/EC

AGRAVANTE: M. ROSCOE S/A - ENGENHARIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Advogada : Dra. Fátima Ricciardi
AGRAVADO : OLI LINHARES DOS SANTOS
49 Região

DESPACHO

1.Homologo, na forma do art. 18, XXI, do RITST, o acordo de fl. 56, 
para que produza o efeito processual de extinguir o processo com julgamen­
to de mérito (CPC, art. 269, III).

2. Publique-se e baixem os autos.
Brasília, 21 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-AI-4783/85.1
jvo/ec

AGRAVANTE: FEDERAÇÃO MINEIRA DE FUTEBOL
Advogado : Dr. Farid Assarauy
AGRAVADO : GIL MAURÍCIO NEVES
Advogado : Dr. Dilson Andrade de Aquino
39 Região

DESPACHO

1. Registro e homologo, na forma do art. 18, XXI, do RITST, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência comunicado pela ora 
agravante.

2. Publique-se e baixem os autos.
Brasília, 21 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

Secretaria do Tribunal Pleno

1-0 Banco da Amazônia S. A, com fundamento nos arta. 119, III, 
a, 143 da Carta da República e 541 e seguintes do CPC, manifesta recurso 
extraordinário contra Decisão da Egrégia 2? Turma deste Tribunal, denegató^ 
ria de provimento a agravo de instrumento destinado a destrancar revista.

2 - Registro, de início, que, ante o que foi decidido pela Alta 
Corte, ao ensejo do julgamento do Ag. n9 94.856, cuja ementa, da lavra 
do eminente Ministro Moreira Alves, relator do feito, foi publicada no 
DJU de 13.04.84, pag. 5.631, passou a ser considerada como final a Decisão 
de Turma deste Tribunal não provendo agravo de instrumento oposto a Desp£ 
cho denegatório de revista, visto que, a teor do Enunciado n9 183 do repe_r 
tório de Súmulas desta Corte, vedam-se embargos a tal decisão, esgotando- 
se, portanto, a via recursal ordinária^o que, em tese, possibilita o trân­
sito pela ala do excepcional.

3 - No caso vertente, entretanto, por não ter o Recorrente logr£ 
do demonstrar a eventada afronta à Corte Política, queda sem sucesso a ir- 
resignação.

4 - A fim de se ter ingresso no âmbito do apelo derradeiro, é im 
prescindível venha o interessado mostrar, inequivocamente, o desrespeito a 
Lei Fundamental, para tanto não se prestando a mera referência a preceitos 
constitucionais na peça com a qual manifesta o inconformismo.

5 - Na Justiça Obreira, tal princípio é notadamente observado, 
pois apenas o maltrato direto a Constituição viabiliza o remédio último, 
consoante remansada jurisprudência pretoriana, de queé exemplo o Ag. n9 
106.986, assim ementado:

" Recurso extraordinário. Óbice regimental. Matéria Constitu­
cional. Prequestionamento. A ofensa ‘a Constitucional Federal,capaz de via^ 
bilizar o recurso extraordinário interposto de julgado da Corte TrabalhÍ£ 
ta, há de ser direto e imediato. Agravo Regimental improvido" (19 Turma, 
unânime, em 10.12.85, Rei. Min. Rafael Mayer, DJU de 19.12.85, pg. n9 
23.634/35).

6 - Denego o recurso ao verificar a ausência de tema constitu­
cional a ser solvido pela Suprema Corte

Publique-se
Brasília, 21 de janeiro de 1986

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

TST-AI-3895/85.7
JVO/EC

AGRAVANTE: IBH S/A - INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
Advogado : Dr. Luiz Carlos Branco
AGRAVADO : PAULO LUCAS RIBEIRO
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro
29 Região

DESPACHO

1.Homologo, na forma do art. 18, XXI, do RITST, o acordo de fl. 33, 
para que produza o efeito processual de extinguir o processo com julgamen­
to de mérito (CPC, art. 269, III).

2. Publique-se e baixem os autos.
Brasília, 21 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA O COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Os Agravantes abaixo, ficam intimados através dos advogados 
referidos, a efetuarem o PREPARO para o Colendo Supremo Tribu - 
nal Federal, no prazo de TÕ (dez) dias de acordo com § 19 do 
art. 59, de seu Regimento Interno.

TST - 25408/85.2 - (RR6866/83)- Agravante - CODESP - CIA. DOCAS 
DO ESTADO DE SAO PAULO . Agravado - ADAUTO NASCIMENTO MARTINS E 
OUTROS. Ao Dr. Victor Russomano Jr.

TST - 25483/85.1 - (AI 344/85-7) - Agravante - IVAN PEREIRA DA 
SILVA . Agravado - FADEMAC S/A . Ao Dr. Francisco Porto

TST - 25495/85-9 - (RR 3279/84) - Agravante - OSMÁRIO LOPES SAN 
TOS -Agravado - REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. Ao .Dr. Renatc 
Barcat Nogueira.

TST - 25556/85-9 - /AI 6564/84) - Agravante - DESTILARIA SÃC 
PEDRO LTDA. Agravado - ZENAS PONTES .Ao Dr. Ubirajara Wan- 
derley Lins Jr..

TST - 26451/85-4 - ( E.RR 1669/81 - Agravante BANCO DO BRASIL 
s7Ã~ - Agravado - LUZINETE GOMES DA SILVA . Ao Dr. Dirceu de 
Almeida Soares.

TST - 26792/85-0 - ( AI 6499/84) - Agravante BANCO DA AMAZÔNIA 
s/A - . A^rav&ao -—pernanto amAndio cunha p. da costa, ao Dr 
Celso Franco de Sá Santoro.

TST - 28913/85.6 ( E.RR 2541/81 - Agravante - FAZENDA PÜBLI ■ 
CA DO RIO GRANDE DO SUL . Agravado - HELIO SILVA PEREIRA.Ao 
Dr. Ricardo Koch'.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA O COLENDO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL VISTA POR 
05 (CINCO) DIAS AO AGRAVADO PARA CON­

TRA - MINUTAR

TST - 19283/85-1 - ( AI 5564/84) - Agravante VIAÇÃO ITAMARA - 
TY LTDA. Agravado - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS DE BELO HORIZONTE. Ao Dr. Longobardo Affonso Fiel.

TST - 23623/85-8 - (RR 5138/83) - Agravante SERVIÇO SOCIAL DA 
INDUSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
- SECONCI . Agravado - GAVIÃO MONTEIRO CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E 
IMPORTAÇÕES. Ao Agravado .

TST - 23776/85-1 - ( RR 1229/80) - Agravante '- MANOEL DONATO
DOS SANTOS . Agravado - REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. Ao 
Dr. Carlos Roberto de Oliveira.

TST - 24859/85—9 — (AI 276/85-6) - Agravante - FLORESTAL ACE- 
SITA S/A. Agravado JOSÈ GERALDO ALVES DE AZEVEDO. AO Dr. ALoi 
sio Fernandes Oliveira .

- 24860/85-6 - (AI- 268/85.7) - Agravante - FLORESTAL A -
CESITA_S/A . Agravado ÜÉRALDO CARNEIRO DE SOUZA E OUTROS.Ao 
Dr. João Batista Alves.
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TST - 24861/85.4 - (AI 266/85-3) - Agravante - FLORESTAL A- 
CESITA S/A. Agravado SEBASTIAO ÔOMES . Ao' Dr. ^oão Batista Ai 
ves .

TST - 24862/85.1 - (AI 6588/84) - Agravante - FííàSçTAL A-
CESITA S/A . Agravado ALTIVO FERREIRA CHAVES. Ao Dr. Soão Ba - 
tista Alves. \

TST - 24871/85-7 - ( RODC 121/84 )l - Agravante - SINDICATO DA 
INDUSTRIA DO AÇÚCAR NO ESTADO DE PERNANBUCO E SINDICATO DOS CUL­
TIVADORES DE CANA-DE-AÇÚCAR NO ESTÀDO DE PERNANBUCO. Agravado 
FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA DO ESTADO DE PERNAMBU 
CO. Ao Dr. Ulisses Riedel de Resende.

TST - 24885/85.9 - ( AI-1219/85.6) - Agravante - BANCO DO BRA 
SIL S/A. Agravado HERCULES BLÁSIO. Ao Dr. Sid H. Riedel de Fi - 
gueiredo.

TST - 24886/85.7 - ( AI 987/85.2) - Agravante - BANCO DO BRA - 
SIL S/A. Agravado- AGUINALDO SANT'ANNA LIMA . Ao Dr. Sid H.Rie - 
dei de figueiredo.

TST - 24919/85,1 - ( AI - 815/85-0) - Agravante - FUNDAÇÃO INS­
TITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. Agravado - 
JOSE FRANÇA FONTES. Ao Dr. José Alberto Couto Maciel.

TST - 25314/85-1 - (AI 1643/85-2) - Agravante - REDE FERROVIÁ­
RIA FEDERAL S/a" Agravado - JOÃO DIAS DE OLIVEIRA. Ao Dr. Ali- 
no da- Costa Monteiro.

TST - 25350/85-5 - (RR 1160/84) - Agravante BANCO NACIONAL S/A 
Agravado WAGNER COSTA. Ao Dr. Rômulo Gonçalves.

TST - 25434/85.3 - (RO.DC 18/84 - Agravante - SÍNDICATODOS EM - 
PREGADOS NO COMERCIO DE MARINGÁ. - Agravado - FEDERAÇÃO DO CO - 
MÊRCIO DO ESTADO DO PARANÁ. Ao Dr. Rubens Edmundo Requião.

TST - 25514/85-1 - (RR 4845/84) - Agravante-BANCO DO BRASIL S/A 
Agravado - EDEGARDO GABRIEL. Ao Dr. Cláudio Gomara de Oliveira.

TST - 26630/85-1 - (Aí 356/85-5) - Agravante - FERROVIA PAULIS- 
TA S/A - FEPASA. Agravado - ETELVINO FERREIRA DE LIMA E OUTROS. 
Ao Dr. Clodosval Onofre Leri.

ISIz 26775/85-5---- ~ ( ROAR .126/83) - Agravante - SINDICATO DOS ' 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO ESTADO DA BAHIA. A - 
gravado — BANCO ECONÔMICO S/A. Ao Dr. J.M.de Souza Andrade.

TST - 26781/&5-9 -—( RR 5232/83) - Agravante - FEPASA - FERRO­
VIA PAULISTA S/A. - Agravado - COSMO RÓTULO. Ao Dr. Ulisses Bor­
ges de Resende.
TST - 26793/85-7 - (AI 3574/84) - Agravante - ACE - ACESSÕ -
RIOS ELÉTRICOS LTDA. Agravado - LUIZ RENESI ANASTÁCIO. Ao Dr. 
José Antônio Francisco Silva.

TST - 26798/85-3 - (RR4261/83) - Agravante - CIA DE SANEAMENTO 
BÁSICO DO ESTADO DE SÁO PAULO - SABESP. Agravado - MARINA SAM 
PAIO FARINA. Ao Dr. Victor Russomano Jr.

TST - 26820/85-8 - (RR 6695/83) - Agravante - SERVIÇO SOCIAL DA, 
indústria DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO -I 
- SECONCI. Agravado - M. ZAMBARDINO E IRMÃOS LTDA. Ao Dr.Gil-l 
berto Massad.

TST - 28353/85-8 - ( AI 4826/84) - Agravante - FAZENDA PÚBLI­
CA DO ESTADO DE SÃO PAULO. - Agravado - MARLENE RAMOS DE LIMA.Ao] 
Dr. Raul Schwinden, Jr.

TST - 28354/85-5 (AI 485/85-2) - Agravante - FAZENDA PÚBLI­
CA DO ESTADO DE SÃO PAULO. - Agravado - FRANCISCO AFFONSO DE 
ALBUQUERQUE. Ao Agravado.

TST - 28355/85.2 - (AI 6796/84) - Agravante - FAZENDA PÚBLI­
CA DO ESTADO DE SAO PAULO. - Agravado - JOAQUIM DE SIQUEIRA NU 
NES. Ao Dr. Raul Schwinden Jr.

TST - 28553/85.8 - (AI 5234/84) - Agravante - FAZENDA PÜ-
BLICA DÕ ESTADO DE SAO PAULO. - Agravado - NÁDIA RÜBIO ROSA 
Ao Dr. Raul Schwinden Jr.

TST - 28859/85.7 ( AI 1043/85.1) - Agravante - FAZENDA PÜ- 
BLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO . - Agravado - DAYSE RAMOS DE LI 
MA. Ao Dr. Paulo Monte Serrat Filho.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA O COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

O agravante (agravado), através do advogado abaixo, fica in 
timado a pagar, no prazo de 4 8 (quarenta e oito ) horas, a quan -| 
tia abaixo referida para a autenticação das peças do translado,de 
acordo com o Regimento de Custas da Justiça do Trabalho(Resolução 
84/85).

TST - 20144/85-5 - ( AI 3128/84) - Agravante - FUNDAÇÃO INSTITU*
TÕ "DÉ ÃPÓÍÓ Aõ PLANEJAMENTO UO ESTADO - FIPLAN. Agravado - NEILA) 
YARA MICHILLES. Ao Dr. Marcos Luís Borges de Resende. Valor Cr$. 
Cr$ 22.224 (vinte e dois mil , duzentos e vinte e quatro cruzei - 
ros.

TST - 23669/85-5 -(AI 5405/84) - Agravante - COMPANHIA ATLANTIC 
pE PETROLEO. - Agravado - MANUEL FERNANDES MAIA JUNIOR E OUTRO. 
AO Dr. Ulisses Riedel de Resende. Valor Cr$ 16.668 (Dezesseis mi? 
seiscentos e sessenta e oito cruzeiros).

TST -24938/85-1 ■- (AI 1595/85-7) - Agravante - BANCO BAMERIN -
pus DO BRASIL S/A. - Agravado - CARMEM LÚCIA ABRÃO LIMA. Ao Dr 
Mareio Gontijo. Valor Cr$ 125.010 (Cento e vinte e cinco mil e 
pez cruzeiros.

TST - 24940/85-5 - (AI 2066/84)- Agravante - SERTEP S/A ENGENHA
RIA E MONTAGEM. - Agravado - JOAO BATISTA FANTI DORNELES. Ao Dr. 
Márcio Gontijo. Valor Cr$ 288.912 (Duzentos e oitenta e ioito 
pil novecentos e doze cruzeiros).

IST - 2541Ó/85-7 - (AI 196/85-7) - Agravante - FLORESTAL A-
3ESITA S/A._ - Agravado - FRANCISCO RAMOS FERNANDES. Ao Dr.Victor 
lussomano Jr. Valor Cr$ 155.568 ( Cento e cinquenta e. cinco mil 
luinhentos e sessenta e oito cruzeiros).

?ST - 25520/85-5______- ( AI 14 75/85-5) - Agravante r BANCO BAMERIN
JUS DO BRASIL S/A. Agravado - MÁRCIA SILVA RIBEIRO. Ao Dr. Márcio 
lontijo. Valor Cr$ 169.458 ( Cento e sessenta e nove mil quatro - 
bento e cinquenta e oito cruzeiros).

'ST - 27471/85-8 - (RR 4088/81) - Agravante - BANCO SUL BRASI
.EIRO S/A E OUTRO. Agravado - WILSON MENDIZABAL VALÊRIO E OUTROS.', 
io Dr. José Alberto Couto Maciel. Valor Cr$ 52.782 (Cinquenta e. 
lois mil setecentos e oitenta e dois cruzeiros) .

?ST - 27833/85-0 - (AI 2994/84) - Agravante - SBT - L STSTEMA
IRASILEIRO DE TELEVISÃO, S/C LTDA. - Agravado - MASSA FALIDA DA 
<ÁDIO DIFUSORA SÃO PAULO S/A E RENATO AUGUSTO MONTECLARO E OUTROS. 
Ç Dra. Maria Cristina Paixão Cortes. Valor Cr$ 416.700(Quatrocen­
tos e dezesseis mil setecentos cruzeiros).

IST - 28038/85-3 - (AI 1663/84) - Agravante - CARGIL AGRÍ-| 
SOLA S/A . Agravado - IVO JOSE LEMES E OUTROS. Ao Dr. Márcio GOn 
tijo. Valor Cr$ 147.234 (Cento e quarenta e sete mil duzentos ei 
trinta e quatro cruzeiros).

IST - 28403/85-7 - (AI 6550/84) - Agravante - BOHDANNA WITCZY-. 
MYSZYN.Agravado - ESCRITÓRIO BRANCATE S/A. Ao Dr. Sid Riedel dj 
Figueiredo. Valor Cr$ 91.674 (Noventa e um mil seiscentos e se. - 
tenta e quatro cruzeiros).

fST - 28456/85-5 - (RR 3956/83) - Agravante - BANCO MERCANTIL 
X> BRASIL S/A. - Agravado ROBERTO CORREIA, LIMA E OUTRO. Ao Dr. 
?arlos Odorico Vieira Martins. Valor Cr$ 61.116 (Sessenta e um .mi. 
:ento e dezesseis cruzeiros) .

?ST - 28645/85-5 - ( RR 1646/84) - Agravante - BANCO NORDESTE' 
>0 BRASIL S/A. Agravado - LUCINALVA INEZ DA SILVA* E TINTAS DIAMAN­
TE INDUSTRIA E COMERCIO S/A.Ao Dr. J.M.de Souza Andrade. Valor

Cr$ 88.896 (Oitenta e oito mil oitocentos e noventa e seis cruze) 
r ub.

TST - 28678/85-6 - ( RR 1775/84) - Agravante - IBIAPINO VICEN 
TE. - Agravado - USINA CATENDE S/A. A Dia. Isis M. Resende Alves 
Valor Cr$ 61.116 (Sessenta e um mil cento e dezesseis cruzeiros.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA Ó COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

O agravante, através do advogado referido, fica intimado a 
apresentar as peças para formação do instrumento, devidamente au-i 
tenticadas, ou pagar os EMOLUMENTOS respectivos, no prazo de 48i 
(quarenta e oito)horas, de acordo com o art. 171 do Regimento In-| 
terno desta Corte.

TST - 27414/85-1 - ( AI 5883/84) - Agravante - FLORESTAL ACESITA 
S/A. Agravado - REDUZINO COELHO VENTURA. Ao Dr. Victor Russomano| 
Jr. Valor dos emolumentos: Cr$ 266.784 (Duzentos e sessenta e 
seis mil setecentos e oitenta e quatro cruzeiros).

TST - 27415/85-8 - (AI 5849/84) - Agravante - FLORESTAL ACESITAl 
;S/A. Agravado - LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA. Ao Dr. Victor Russoma­
no Jr. Valor dos emolumentos: Cr$ 277.900 (Duzentos e setenta el 
sete mil e novecentos cruzeiros).

TST - 27416/85-5 - (AI 5847/84) - Agravante - FLORESTAL ACESI 
TA S/A. - Agravado - MARIA NAZARET DE JESUS FILHA. Ao Dr.Victor 
Russomano Jr. Valor dos emolumentos: Cr$ 289.016 (Duzentos e oi - 
tenta e nove mil e dezesseis cruzeiros).

TST - 27417/85-2 - (AI 981/85-8) - Agravante - FLORESTAL ACESI 
TA S/A. - Agravado - MARIA DO ROSÃRIO B APOLINÁRIO. Ao Dr.Victor 
Russomano Jr. Valor dos emolumentos: Cr$ 272.342 (Duzentos e se­
tenta e dois mil trezentos e quarenta e dois cruzeiros).

TST - 27418/85-0 - (AI 5304/84) - Agravante - FLORESTAL ACESI 
TA S/A. - Agravado - VICENTE CORREIA ALVES. Ao Dr. Victor Russo 
mano Jr. Valor dos emolumentos:Cr$ 344.596 (Trezentos e quaren - 
ta e quatro mil quinhentos e noventa e seis cruzeiros).

TST - 27419/85-7 - (RR2034/84) - Agravante - FLORESTAL ACESI- 
TA S/A. Agravado - SELVINO OLIVEIRA LOPES. Ao Dr. Victor Russoma­
no Jr. Valor dos emolumentos: Cr$ 272.342 (Duzentos e setenta e 
dois mil trezentos e quarenta e dois cruzeiros).

TST - 27477/85-1 - (RR 2026/84) - Agravante - FUNDAÇÃO PERCIVAI^ 
FARQUHAR. Agravado - MARIA LUCIA COTTA SOARES. Ao Dr.José Albfen 
to Couto Maciel. Valor dos emolumentos: Cr$ 66.696 (Sessenta 3 
seis mil seiscentos e noventa e seis cruzeiros).

TST - 27756/85-3 - (MS 02/84) - Agravante - ESPÓLIO DE IBRAHIl^ 
LOPES LIMA. Agravado - . EXMO. Sr. MINISTRO PRESIDENTE DO TST.
Ao Dr. Kleber Mendes Carneiro Leão. Valor dos emolumentos: Cr$ 
Cr$ 272.342 (Duzentos e setenta e dois mil trezentos e quarente 
e dois cruzeiros).

J.M.de
J.M.de
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TST - 27878/85-9 - (RODC 712/83) - Agravante - EMPRESA BRASI
LEIRA DE TELECOMUNICAÇÃO s/A EMBRATEL. Agravado - SINDICATO DOd 
CONDUTORES DE VEÍCULO RODOVIÃRIO E TRABALHADORES EM TRANSPORTES 11 
URBANOS DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO.Ao Dr.Albi-i 
no Cezar Baptista. Valor dos emolumentos: Cr$ 211.204 (Duzentos e| 
onze mil duzentos e quatro cruzeiros).

TST - 28023/85-3 - (RR7148/84) - Agravante - BENEDITO FURTADO DE
ANDRADE OUTROS. Agravado - COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULC| 
CODESP. Ao Dr. Francisco Porto. Valor dos emolumentos. Cr$............
Cr$ 7.558.880 ( Sete milhões quinhentos e cinquenta e oito mil e 
oitocentcse oitenta cruzeiros) .

TST- 28099/85-9 - ( AI 5303/84) - Agravante - FLORESTAL ACESITA|
,S/A. Agravado - CUSTODIO ALVES DA SILVA. Ao Dr. Victor Russomano 
Jr. Valor dos emolumentos: Cr$ 277.900 (Duzentos e setenta e sej 
te mil e novecentos cruzeiros).

TST -28100/85-0 - (AI 4740/84) - Agravante - FLORESTAL ACESITA
S/A . Agravado - AURELIANO AFONSO FERNANDES. Ao Dr. Victor Russo­
mano Jr. Valor dos emolumentos: Cr$ 266.784 (Duzentos e sessenta 
e seis mil setecentos e oitenta e quatro cruzeiros).

TST - 28197/85-0 - (AI 2430/85-4)- Agravante-BANCO DO BRASIL 
S/A. Agravado-JOSÉ BISPO PINHEIRO E OUTROS. Ao Dr. Dirceu de 
Almeida Soares. Valor dos Emolumentos: Cr$ 655.844 (seiscentos 
e cinquenta e cinco mil, oitocentos e quarenta e quatro cruzei^ 
ros) .

TST ~ 28466/85-8 - (RODC 518/84) - Agravante - SINDICATO DOS BAN 
COS NOS ESTADOS DE SAO PAULO, PARANÁ, MATO GROSSO E MATO GROSSO' 
DO SUL. Agravado - SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS ' 
BANCÁRIOS DE SÃO PAULO. A Dra. Harleine Gueiros Bernardes Dias. 
Valor dos emolumentos: Cr$ 988.968 (Novecentos e oitenta e ioltc 
mil novecentos e sessenta e oito cruzeiros).

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA O COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

O agravado, através do advogado referido, fica intimado a a- 
presentar as peças para formação do instrumento, devidamente au - 
'tenticadas, ou pagar os emolumentos respectivos, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, de acordo com o art. 171 do Regimento In 
terno desta Corte. ~

TST - 23599/85-9 (AR - 28/82) - Agravante - FEPASA - FERROVIA 1
PAULISTA S/A. Agravado - JOSÉ CAETANO DE ALMEIDA e OUTROS. Ao Dr. 
José Alberto Couto Maciel. Valor dos emolumentos: Cr$ 200.088(Du 
zentos mil e oitenta e oito cruzeiros).

TST - 23600/85-0 - ( AI 6165/84) - Agravante - FERROVIA PAULISl
TA-S/A - FEPASA. Agràvado - CARLOS HUTTER. Ao Dr. Pedro ' ; Luizl 
Leão Velloso Ebert.Valor dos emolumentos.: Cr$ 38.900 (Trinta e! 
oito mil e novecentos cruzeiros). I

TST - 24828/85-2 - AI 386/85-4) - Agravante - GARAVELO & CIA. A- 
gravado -FABIO CHRISTO VENTIMIGLIA. Ao Dr. João Carlos Telles. 
Valor dos emolumentos.: Cr$ 11.116 (Onze mil cento e dezesseis ‘ 
cruzeiros).

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA O COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Os agravantes abaixo, ficam intimados através dos advogado: 
referidos, a efetuarem o PREPARO para o Colendo Supremo Tribunal 
Federal, no prazo de 10 (dez) dias de acordo com § 19 do art.59, 
de seu Regimento Interno.

TST - 25202/85-8 - ( RR 4040/84) 
COMERCIO E INDUSTRIA S/A. Agravado 
ÇÃO. Ao Dr. José Rodrigues Mandú.

- Agravante - CASAS DA BANHA
-JEFFERSON «PATRÍCIO DA CONCEI-

TST - 25203/85-6 (RR 063/84) - Agravante - CASAS DA BANHA COMER- 
CIO INDUSTRIA S/A. Agravado - JORGE SILVA CARVALHO. Ao Dr. José 
Rodrigues Maijdú.

TST - 25204/85-3 - ( RR 6020/84) - CASAS DA BANHA . COMERCIO 
E INDUSTRIA S/A . Agravado - FRANCISCA BEZERRA RODRIGUES. Ao Dr 
José Rodrigues Mandú.

TST - 25606/85-8 - ( RR 5833/84) - Agravante - CASAS DA BANHA CÇ 
MERCIO E INDUSTRIA S/A. - Agravado r FRANCISCO DE ASSIS PORFI J 
RO. Ao Dr. José Rodrigues Mandú.

TST - 26239/85-6 - ( AI 5551/84) - Agravante - FLORESTAL ACE- 
SITA S/A. - Agravado - GERALBpL■XAVIER LIMA. Ao Dr. Victor ' 
Russoamo Jr.

TST - 26754/85-1 - ( AI 634/85-9) - Agravante - BANCO BAMERIN- 
DUS DO BRASIL S/A. - Agravado - NELSON FERREIRA DE BARROS. Ao 
Dr. Paulo César Gontijo.

TST - 26799/85-1 -( RR 6129/84) - Agravante - LUIZ PAIVA E 
SILVA. - Agravado - JOSE MARIA DO AMARAL SOBREIRA E OUTRO. & 
Dra. Josimira Ribeiro Alves.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA O COLENDO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL VISTA POR 
05 (CINCO) DIAS AO RECORRIDO PARA 

IMPUGNAR,

RR - 2979/85 - Recorrente - GILBERTO FLAVIO DE AZEVEDO PACHECO. 
Recorrido - FAZENDA PÜBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO. A Dra. Lé 
lia Zanfrancêschi.

RR - 4921/85-0 - Recorrente-ANITA MIEKO OHTA. - Recorrido. FA 
ZENBA PÜBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Ao Dr. Carlos Alberto Ro­
cha.

AI - 0040/85-2 - Recorrente - FAZENDA PÜBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO. Recorrido - CÉLIA REGINA GOMES E OUTROS. Ao Recorrido

AGE-AI 1000/85.7 - Recorrente - FAZENDA PÜBLICA DO ESTADO DE ' 
SÃO PAULO. Recorrido - JOSÉ MARQUES JÜNIOR. Ao Dr. Raul Schwin- 
den.

AI - 2748/85-1 - Recorrente - SILVIA MAURA SEIXAS DE FIGUEIRE­
DO. Recorrido - FAZENDA PÜBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Ao Dr.
Bernafdino José de Campos Nogueira

AI - 4215/85-8 - Recorrente- REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. Re 
corrido- MANOEL FERREIRA DE ABREU. Ao Dr. Francisco Porto.

AI - 4267/85-8 - Recorrente - BANCO DO BRASIL S/A. Recorrido. 
GERALDO DE CASTRO. Ao Dr. SID H. Riedel de Figueiredo.

RODC - 702/84 - Recorrente - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EM - 
PRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS NC 
ESTADO DO PARANÁ. - Recorrido. - TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S/ 
A. Á Dra. Ana Maria José Silva de Alencar.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA O COLENDO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL VISTA POR 10 (DEZ)DIAS AO 

RECORRENTE PARA ARRAZOAR .

RR - 1670/80 - Recorrente - REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. -Re - 
corrido - RUBEM ALVIN MERCÊS E OUTROS. Aoiu Dr. Carlos Roberto O.| 
COSTA.

AI - 5965/82 - Recorrente - BANCO DO ESTÃDO DA BAHIA S/A-BANEB. 
Recorrido - LUIZ FERNANDO FAGUNDES. Ao Dr. José Maria de Souza ' 
Andrade.

AI - 1775/84 - Recorrente - BANCO DO BRASIL S/A . Recorrido - 
JOSIAS BRAGA FERNANDES E OUTROS. Ao Dr. José Firmo de Araújo Fi 
lho.

AI - 4643/84 - Recorrente - Banco do Brasil S/A . Recorrido .OS­
MAR REIS MARIA E OUTROS. Ao Dr. José Firmo de Araújo Filho.

RODC - 336/83 - Recorrente - UNIBANCO - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Recorrido - SINDICATO DOS EMPRE­
GADOS EM EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E CAPITALIZAÇÃO E DE AGEN­
TES AUTÔNOMOS DE SEGUROS PRIVADOS E DE CRÉDITO DE PORTO ALEGRE. 
Ao Dr. Márcio Gontijó.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA 0 COLENDO SUPREMO 
■ TRIBUNAL FEDERAL VISTA POR 10 (DEZ) DIAS AO 

RECORRIDO PARA CONTRA-ARRAZOAR.

RR - 2167/83 - Recotrente-SP .ESTADO DE PERNAMBUCO. Recorrido. - 
ESMELINDA RIBEIRO DE AMORIM PEREIRA. Ao Dr. Paulo Azevedo.

AG-RR - 2624/83 - Recorrente - FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO.Re| 
corrido - MARILENE COSTA CRUZ. Ao Dr. Raul Schwinden.

AG-AI - 918/84 - Recorrente - BANCO DO BRASIL S/A. Recpírido.-E- 
RIVALDO PEREIRA DA SILVA.Ao Recorrido.

AI - 503/85t7 - Recorrente - FAZENDA PÜBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO. . Recorrido - HILDA MARIA LEITE DOMINATO. Ao ~ .Dr. Raul 
Schwinden Júnior.

RODC-- 065/84 - Recorrente - COOPERATIVA REGIONAL TRÍTICOLA SER­
RANA LTDA. - COTRIJUI—. Recorrido - SINDICATO DOS TRABALHADO - 
RES NAS INDÜSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO DE DOM PEDRITO. Ao Dr. José ' 
Francisco Boselli.

RODC - 478/84 - Recorrente - S/A FRIGORÍFICO ANGLO. - Recorrido- 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÜSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO DE 
BARRETOS. Ao Dr. Alino da Costa Monteiro.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA O COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Os Recorrentes abaixo relacionados ficam intimados através ' 
dos seus advogados referidos a ARRAZOAR o Recurso Extraordiná - 
rio e efetuarem o PREPARO para o Colendo Supremo Tribunal Fede­
ral, no prazo de 10 (dez) dias.

TST-RE-RR-2268/80 - Recorrente - RICARDO PROENSA PADLA. Recorri­
do -“PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS . Ao Dr. Roberto Caídas| 
Aivim de Oliveira.

TST-RE-ED-RO-DC-15/84 - Recorrente - SINDICATO DAS EMPRESAS DE 
ASSEIO E CONSERVAÇÃO DE BELO HORIZONTE. Recorrido - SINDICATO ' 
DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS, EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO E 
CABINEIROS DE BELO HORIZONTE. Ao Dr. Antonio Vilas Boas Teixeira 
de Carvalho.

TST-RE-ED-RODC-213/84 - Recorrente - SINDICATO RURAL DE MONTK 
SANTO DE MINAS. Recorrido - SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS 
DE MONTE SANTO DE MINAS. Ao Dr. Inocêncio Oliveira Cordeiro.
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AR-3 2/82

O Autor ESTADO DO PARANÁ, através de sua advogada Dra.He 
loisa Mendonça, fica intimado a recolher no prazo legal as CUSTAS1 
arbitradas no processo AR-32/82, na importância de Cr$ 203.840(Du 
zentos e três mil oitocentos e quarenta cruzeiros).

I 
AR-01/83

A Autora COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL, através de sed 
advogado Dr. Carlos Fernarido Guimarães, fica intimada a recolheij 
no prazo legal as CUSTAS arbitradas no processo AR-01/83, na im-' 
portância de Cr$ 139.229 (Cento e trinta e nove mil duzentos ej 
vinte e nove cruzeiros).

AR-14/83

A Ré CIA. MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS, através de 
seu advogado Dr. José Alberto Couto Maciel, fica intimada a re­
colher no prazo legal as CUSTAS arbitradas no processo AR-14/83 ( 
na importância de Cr$ 5.000 (Cinco mil cruzeiros).

TST-RR-1696/81
(Ac. TP-1417/85)

JVO/EC

RECORRENTE: SUL BRASILEIRO - CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A
Advogado : Dr. Ronald Maia Ciardini
RECORRIDO : LUIZ ADALBERTO V1LLA REAL
Advogado : Dr. Roberto Figueredo Caldas

DESPACHO

1. Cuida-se de litígio tendo por objeto a percepção de horas ex - 
tras habitualmente prestadas, que Luiz Adalberto Villa Real pretende haver 
do Sul Brasileiro - Crédito Imobiliário S/A, em liquidação extrajudicial.

2. Com fundamento nas regras inscritas nos arts. 119, III, "a" e 
”d”, 142 e 153, §§ 29 e 39 da Carta da República, o Recorrente, na manifes 
tação de fls. 1237/1250, apresentou recurso extraordinário n Decisão Pie - 
nária desta Corte contrária aos seus interesses.

3. No Despacho estampado a 11. 1256, entretanto, deixei de admitir 
o apelo derradeiro, visto nao ter sido oportunamente prequestionada a ma - 
têria constitucional trazida ã balha e porque tampouco foram opostos em - 
bargos declaratorios aptos a sanar a omissão acaso havida.

4. Agora, através da peça de fls. 1257/1258, veicula o Recorrente 
‘'Embargos de Declaração”, arrolando omissões que reputa existirem no pre - 

■falado Despacho.
5. Com todas as vénias rendidas ao douto patrono do Recorrente,ca 

rece no mínimo de respaldo jurídico a impugnação ora formalizada, uma veZ 
que o remédio judicial reclamado para o caso vertente era o do agravo de 
instrumento para o Colendo Supremo Tribunal (CPC, art. 544).

Ademais, sendo o despacho uma decisão de cognição incompleta, é 
insuscetível de embargos declaratorios.

6. Dessarte, deixo de admitir o apelo.
Publique-se.
Brasília, 16 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

Processo n? TgP-AR-48/83
(Ac. TP - 2393/85)

IGSMF/jp.

AUTORES: MAY AOUN E OUTROS
Advogados: Drs. José Maria Rienina e Raul Schinden Junior
Réu : FAZEM1A PÚBLICA DO ESTADO CE SÍO PAULO
Advogado: Dr. Carlos Alberto Rocha

DESPACHO

1. Requerem os Autores a expedição de Carta de Ordem ao Juiz-Pre 
sidente da 31? JCJ de São Paulo, para que requisite da 3? Vara da Fazenda 
do Estado de São Paulo o feito, tendo em vista ter sido julgada proceden­
te a ação rescisória, dando pela competência da Justiça do Trabalho para 
o processo de execução.

Fundamentam seu pedido, no fato de terem os recursos cabíveis da 
Decisão do Pleno efeito meramente devolutivo.

2. A carta de Ordem, prevista no Capítulo IV - "Das comunicações 
dos atos" do CPC, é veículo idóneo para qualquer tipo de ordenação prove­
niente de juízo hierarquicamente siçerior, tendo em vista providência a 
ser tonada em determinado processo. Seu conteúdo específico é que lhe di­
ta a finalidade e utilidade.

3. In casu, a pretensão dos Autores é a execução do acórdão do 
Pleno, por via de Carta de Ordem. O objeto da mesma seria idêntico ao de 
una Carta de Sentença.

Ora, na Justiça do Trabalho a Carta de Sentença tem seus momen - 
tos precisos de ser requerida(CUT, art. 896, § 29). No TST, apenas é per­
mitida depois de admitido o recurso extraordinário para o STF(RITSr, art. 
162).

Assim, deverão os Autores aguardar a ocasião oportuna para plei­
tear a execução da Decisão Plenária desta Carta.

4. Nesses termos, indefiro o pedido.
Publique—se.
Brasília-DF., 19 de dezembro de 1985.

Ministro COQUEIJO COSTA 
Presidente do TST

EMBARGOS INFRIGENTES

E-DC-10/84 
IGSMF/jp.

EMBARGANGES: SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE TÃXI AÉREO E MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO

Advogados : Drs. Ursulino Santos Filho e José Christõfaro
EMBARGADO : SINDICATO NACIONAL DOS AERONAUTAS
Advogado : Dr. Pedro Luiz L. Velloso Ebert

DESPACHO

1. Contra a Decisão não unânime do Pleno do TST, proferida no 
DC-10/84, oriundo da greve deflagrada pelos pilotos de helicópteros, em 
todo o território nacional, manifestam o Sindicato Nacional das Empresas 
de Táxi Aéreo e a Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho embargos in 
fringentes, arrimados no art. 16, II, "b" do RITST, pedindo reforma do” 
julgado no concernente ao deferimento de:

a) reajuste salarial de 100%;
b) reposição salarial de 10%;
c) reajuste das horas de vôo de 100%; e
d) reajuste das diárias em 120%.
2. Tendo em vista que a Decisão-recorrida foi publicada no 

DJU de 26.11.84 (segunda-feira) e que o presente apelo apenas foi inter­
posto no di^ 06.12.84(quinta-feira), quando já findo o octídio recursal, 
denego seguimento aos embargos do Sindicato Patronal, deferindo apenas o 
do Ministério Público, referente à reposição salarial de 10%, uma vez 
que goza do prazo em dobro para recorrer (CPC, art. 188).

Publique-se, para efeito intimatório.
Brasília,09 de janeiro de 1986.

Ministro COQUEIJO COSTA
Presidente do TST

RE-RO-DC-154/84 e TST-AI-12.794/85.8
IGSMF/jp.

REQUERENTES: FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SAO PAULO E OUTROS 
Advogado : Dr. João Roberto Smith de Oliveira Manaia
REQUERIDO : SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DE SÃO PAULO 
29 Região

.DESPACHO

1. A FIESP e mais 13 Sindicatos requerem a volta dos autos prin 
cipais do RO-DC-154/84 ao TST, uma vez que, estando pendente de julgamento 
agravo de instrumento no STF, não poderiam ter baixado ao TRT.

0 Pleno do TST, reconhecendo a legitimidade ativa e o interesse 
processual do Sindicato-suscitante, afastou a prelimifiar de carência de 
ação, acolhida pelo Regional, e determinou a remessa dos autos ao TRT para 
julgamento do mérito.

Interposto recurso extraordinário, o mesmo foi obstruido, uma 
vez que, atacando decisão interlocutor ia desta Corte, não versava matéria 
constitucional.

A FIESP e seus 1itisconsortes agravaram de instrumento para o 
Supremo e agora esperam que o curso do processo no TRT seja sustado até 
julgamento do agravo pelo STF.

2. Nos termos do art. 161 do RITST, a interposição de recurso 
ou agravo para o STF não prejudica a execução do julgamento, pois o extra­
ordinário tem efeito meramente devolutivo. Também não beneficia os Reque - 
rentes o art. 897 da CLT, de vez que, reconhecendo por um lado que o agra­
vo nao tem efeito suspensivo, faculta, por outro, ao juiz, quando entender 
conveniente, sobrestar o andamento do feito até o julgamento do agravo.

Ora, facultar não é obrigar. A regra geral é, no caso, a mera 
devolução; o efeito suspensivo, a exceção.

3. Nesses termos, indefiro o pedido.
Publique-se.
Brasília, 09 de janeiro de 1986. 7

Ministro COQUEIJO COSTA 
Presidente do TST

ibl-AI-26.758/85.1
IGSMF/AFRC

AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A
AGRAVADO: INALDO FELIZ FUPTAPO

despacho

1. Diz a certidão de f1. 09 que o Recorrente 

deixou fluir i n a 1b i s o prazo para o pagamento dos emolumen 
tos, ou apresentação das peças para a formação do instrumento.

2. Em face do art. 171 do RITST, nego segui­
mento ao presente agravo de instrumento, por deserto.

Publique-se.
Brasília, 19 de dezembro de 1985.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST
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TST-RE-RR-2268/80 
(Ac.TP: 1859/85)

MBSP/M3

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: RICARDO PROENSA DE PADLA 
Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim^ Oliveira 
RECORRIDO: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 
Advogado: Dr. Ruy Jorge Caldas Pereira 
59 Região

DESPACHO

1. Trata a hipótese de reclamação proposta pela Petrobrás que 
objetiva a devolução dos salários pagos ao empregado, porque este rescin 
diu o seu contrato de trabalho antes do tenro fixado.

A 39 Turma do TST, unanimemente, conheoeu da revista do Erprega 
dor, e, no mérito, negou-lhe provimento, por entender que "flagrante é a 
nulidade da cláusula 4? do contrato de fl. 07, uma vez que, oomo salienta 
do no venerando aoórdão, fere o princípio constitucional da liberdade de em 
prego.

De outra parte, é impossível compensar dívida do empregado de na 
tureza não trabalhista.

Não houve, in casu, qualquer dano causado a empresa por dolo ou 
culpa do obreiro, pelo fato de não permanecer no emprego até o termo con 
tratual" (fls. 151/152).

Inconformada, Petróleo Brasileiro S/A interpôs embargos para o 
Pleno (fls. 154/160). O Despacho de fl. 162 acolheu-os, e o Oolegiado des 
ta decidiu agasalhar as pretensões da Embargante, pois, "nas obriga 
ções de fazer, quando fcr convencionado que o devedor a faça pessoalmente, 
o credor poderá requerer ao juiz que lhe assine, prazo para cumpri-la" 
(art. 638 do CPC). E diz o parágrafo únioo do art. 638 do CPC: "havendo re 
cusa ou nora do devedor, a obrigação pessoal do devedor oonverter-se-á em 
pardas e danos, aplicando-se, outrossim o disposto no artigo 633" (fl 
175).

Aviou o Empregado recurso extraordinário para o STF, com fulcro 
nos arts. 119, III, "a", e 143, da lei Magna. Sustentou oomo malferido o 
artigo 153, §§ 39- e 23, do citado diploma maior.

2. Ê pressuposto de admissibilidade do apelo extremo que a maté 
ria constitucional tenha sido prequestionada, e o foi no caso, uma vez que 1 
todas as Decisões" a quibus" se manifestaram a respeito dos dispositivos 
constitucionais apontados pelo ora Recorrente, que só foi vencido no Plena 
rio do TST.

3. A cláusula 49 dispunha que una vez concluído o curso, com 
aproveitamento, o Empregado obrigar-se-ia a permanecer, pelo menos, dois 
anos consecutivos a serviço da Petrobrás, a contar daquele término (fl 
186) . Estabelecia, portanto, a obrigatoriedade de o empregado permanecer 
um mínimo de dois anos consecutivos a serviço da Reclamante, a contar do 
térmiro do curso. Ora, essa condição contratual é nula, porque fere o prin 
cípio constitucional da 1 iherdade de enprego. Não se enquadra a cláusula 
em qualquer permissivo legal regulador da pactuação a prazo, limitado, no 
Direito do Trabalho, pela regra do art. 443 da CUT.

Aderneis, como não pode a Empresa compensar dívidas do Obreiro de 
natureza não trabalhista, também não pode cobrar, pela via da reclamação , 
perdas e danos de natureza civil.

Não houve, como demonstrado nas vias ordinárias, qualquer dano 
causado ã Petrobrás , por dolo ou culpa do Reclamado, pelo fato de o empre 
gado não ter permanecido no emprego até o esgote contratual.

Assevera expressamente o art. 153 da Carta Política:
" A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros re 

sidentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes ã vida, ã li 
berdade, ã segurança e ã propriedade nos termos seguintes:

§ 23. é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis 
são, observadas as condiçoes de capacidade que a lei estabelecer".

Rodemos concluir que o texto se preocupa com a liberdade de e£ 
colha do trabalho. Qualquer um pode escolher a atividade socialmente útil 
a que se deverá empregar. Isto não significa, porém, conforme entendiam os 
positivistas, que qualquer um possa exercer um ofício ou profissão, a seu 
bel-prazer, independentemente do preenchimento de qualquer condição de ca 
paridade que, eventualmente, a lei estabeleça.

Do preceito em exame,resulta, também, a liberdade da empresa . 
Na verdade, "á 1 iherdade de " é a combinação da liberdade do trabalho com 
a liberdade de associação, esta última consagrada no § 28 deste mesmo arti­
go A liberdade de iniciativa, que é a liberdade de trabalhar num deter^t 
^dr, ram ou de se associar para trabalhar numa determinada atividade, e, 
^ásT^dos princípios fundamentais da ordem
nesta Constituição. É o que resulta claramente do art. 160, I (Manoel ton 
çalves Ferreira Filho, in "Comentários a Constituição Brasileira ,5? Edi

Publique-se e intimem-se as
543 do CPC. ___

Brasília, 17 de dezembro de

partes, para efeito do § 29 do art

1985.

Ministro CÜQUEUO COSTA 
Presidente do TST

TST-RE-ED—RO-DC—15/84 
(Ac.TP.1760/85)

IGSMF/MD

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CDNSERVAÇÍO DE BEID HORI 
■ ZONTE

Advogado: Dr. Antonio Vilas Boas Teixeira de Carvalho
RECORRIDO: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS, EMPRESAS DE ASSEIO, CON 

SERVAÇÁO E CABINEIROS DE BEID HORIZONTE
39 Região

DESPACHO

1. Inconformado com a manutenção das cláusulas relativas ao sa 
lãrio normativo e ã carta-aviso, fruto da Decisão do Piem do TST no RO — 
DC-15/84, o Sindicato das- Empresas de Asseio e Conservação de Belo Horizon 
te recorre extraordinariamente para o Supremo, sustentando a inconstituciõ 
nalidade do item IX da Instrução Normativa n9 1 do TST, por vulrerados os’ 
arts. 142, § 19 e 153, §§ 29 e 39 da Constituição Federal,

2. Salário Normativo: pretende a Recorrente a inconstitucionali 
dade do item IX da Instrução Normativa n9 1/TST, por estar em dissonância 
com a Lei 6.708/79, o que, nos termos do art. 29, § 19, da LICC, resulta 
ria na revogação do referido item, por lei que regula a matéria de forme 
diversa. Assim, haveria ofensa ao princípio da 1 ega 1 i dade com a apl i carão 
de critério revogado por lei, além de estar a Justiça do Trabalho irdo lon 
ge demais no exercício de seu poder normativo.

Conforme lembrado pelo próprio Reoorrente, enquanto que, para 
o "piso salarial", o Supremo atribuiu a pecha de inconstitucional, já no 
que respeita ao "salário normativo" a Suprema Corte considera constitucio 
hal sua instituição nos moldes da Instrução Normativa n9 1/TST. Ora, se õ 
Pretório Excelso já agasalhou, in totum, a referida Instrução, não há por 
que cogitar, como pretende o Reoorrente, da inoonstitucionalidade de um dê 
seus itens.

Não vislumbro, pois, quanto ao deferimento da cláusula relativa 
ao salário normativo, ofensa aos arts. 142, § 19 e 153, § 29 da Lei Funda 
mental. ~

_3. Carta Aviso: o TRT deferiu a cláusula,excluinio, no entanto, 
"a indicação dos motivos e a presunção de dispensa imotivada" (fl. 90). 0 
Sindicato Patronal recorreu ordinariamente para o TST, visando ã exclusão 
da cláusula, uma vez que nela restou a obrigação das empresas danam rar 
ta—aviso da dispensa, com o direito do empregado que não saiba ler â assiê 
tência do respectivo Sindicato, assinando o documento pessoalmente ou atrã 
vés de duas testemunhas escolhidas a seu critério.

O TST^deu provimento parcial ao recurso, para, adaptando a reda 
ção da cláusula ã jurisprudência desta Corte, determinar a obrigação de se 
incluir na carta-aviso a "menção dos motivos do ato patronal" (fl. 131) , 
conforme norma de direito internacional do trabalho.

Razão assiste ao Recorrente quando se mostra irresignado com a 
Decisão do Pleno do TST. Dor um lado, se o TRT já havia excluído da cita 
da cláusula a indicação dos motivos da dispensa, foi apenas oontra a neces 
sidade de assistência do Sindicato para os empregados analfabetos que o 
Sindicato Patronal manifestou seu inconformismo. Ora, o Aoórdão do TST, ao 
incluir novamente na cláusula o ônus da referência expressa dos motivos da 
dispensa, perpetrou verdadeira reformatio in pejus, em questão já preclu 
sa, uma vez que dela não recorreu a parte possivelmente interessada — o 
Sindicato Obreiro. Por outro lado, despicienda se mostra a referência , na 
cláusula, ã assistência do Sindicato de classe, uma vez que já o art.477 , 
§ 19, da CUT estabelece tal obrigação para a resci são contratual de empre 
do com mais de 1 ano de Casa. ~

Se, quanto ã indicação dos motivos da dispensa, houve preclu 
são ensejadora do trânsito em julgado da Decisão do TRT, quanto à assisten 

cia sindical a cláusula repetiu o preceito legal. Assim, quer por um, quer 
por outro aspecto, o poder normativo da Justiça do Trabalho não foi exer 
eido dentro, dos parâmetros do § 19 do art. 142 da Carta Magna, havendo 7 
ainda, possibilidade de ter sido malferido o art. 153, § 39 da Lei Maior , 
por desrespeito à coisa julgada.

4. Diante da possibilidade de violação dos dispositivos cons 
titucionais mencionados, no item 3 deste Despacho, defiro o presente recur 
so extraordinário.

Abra-se vista, sucessivamente , ao Reoorrente e ao Recorrido , 
para que cada um, no prazo de dez dias, apresento snas ra^es.

Publique-se e intimem-se as partes.
Brasília, 05 de dezembro de 1985.

Ministro CDQUEUO COSTA
Presidente do TST

TST—RE-ED-RODC-213/84
Ac. TP. 02050/85
MBSP/RV

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: SINDICATO RURAL DE MONTE SANTO DE MINAS
Advogado : Inocêncio Oliveira Cordeiro
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MONTE SANTO DE MINAS
Advogado : Maria Angela Lima
39 Região '

DESPACHO

1. 0 Sindicato Rural de Monte Santo de Minas, nos autos :do 
RODC 0213/84 em que contende com o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Monte Santo de Minas, inconformado com o Acórdão do Tribunal Pleno desta 
Casa, interpõe o presente recurso extraordinário para o STF, com fulcro 
nos arts 143 da Carta Política e 541 do CPC, sustentando inconstitucionais 
as seguintes cláusulas:

a) "obriga-se o empregador a ceder gratuitamente 02(dois)hec 
tares de terra ao trabalhador, para plantio de lavoura branca e criação de 
pequenos animais" (129);

b) "os empregados afastados por acidente do trabalho ( não 
provocado) terão, quando da volta ao serviço, garantia do recebimento de 
de salário pelo período subseqüente de 60 dias" (309)

c) "fica assegurada a garantia de percepção de salário ã ges 
tante, desde a concepção até os dias após o término da licença oficial,con 
cedida para a gestação" (399).

2. No que diz respeito ã cláusula 129 (Cessão de área), ale­
ga o sucumbente que o Colegiado desta Corte feriu a lei Maior, ao concedê- 
la. Ora , reza o art. 23 do Decreto-Lei n9 6.969, de 19/10/44, que "o tra­
balhador rural, com mais deum ano de serviço , terá direito ã concessão, a 
título gratuito, de uma área de terra próxima ã sua moradia, suficiente pa
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ra plantação e criação necessária ã subsistência de sua família". Posteri- 
onrente, ficou especificado no § 19 do art. 19 do Decreto n9 57.020, de 
11/10/65, que ” a área a que se refere este artigo, terá dimensão de até 2 
(dois) hectares e ficará situada, de preferência, nas proximidades da mora 
dia do trabalhador e em distância não superior a 3 quilômetros". Portanto, 
a Decisão se encontra dentro dos limites constitucionais , sem lesão ã Car 
ta Maior.

0 Pretório Excelso já se pronunciou pela inconstucionalidade 
da concessão de estabilidade provisória do enpregado acidentado, verbis:

"violam o disposto no art. 142, § 19, da Carta Magna a clau- 
sula de estabilidade para empregado acidentado" (KE-98.356-9-SP, Rei. Min. 
Moreira Alves, DJU 04.03.83). Resta, pois, deferir o presente apelo extre 
mo.

3. Abra-se vista, sucessivamente, ã Recorrente e ao Recorrido 
para que, no prazo de dez dias, apresentem suas razões.

Publique-se, para efeito intimatório.
Brasília, 17 de novembro de 1985.

Ministro Coqueijo Costa 
Presidente do TST

RE-RR-6314/83
TÀc. TP-2169/85)

JV°/EC RECURSO EXT R A 0 R D I N A R I 0

RECORRENTE: COELBA - COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
Advogado : Dr. Humberto Gaston Fuxreiter 
RECORRIDO : RAYMUNDO JARBAS DO COUTO CARDOSO 
Advogado : Dr. Roberto Botelho Monteiro 
5? Região

d ! •: s r acho

1. Encerram os autos debate acerca da natureza salarial da gratifica 
ção PL - Participação nos Lucros-, instituída no estatuto da Empresa,bem 
como se faz jus o empregado, no último ano contratual, a recebê-la propor^ 
cionalmente aos meses trabalhados.

2. Pareialmcnte provendo a revista apresentada pelo obreiro, assen - 
tou a Egrégia 2? Turma deste Tribunal:

"Gratificação denominada PL - Participação nos Lucros, instituída nos 
Estatutos da empresa. É evidente a sua natureza salarial, devendo in 
tegrar o salário para o cálculo de férias, 139 salário e as verbas rej 
cisõrias. Revista provida em parte" (fl. 153).
3. Irresignada, e após esgotar, sem êxito , a via recursal pertinen­

te, vem agora a Recorrente com recurso extraordinário, fincada nos arts. 
143 da Carta da República e 541 e seguintes do CPC, reputando violado o § 
29 do art. 153 do mesmo Texto Maior.

4. Verifico, tal como apurado pela Turma julgadora, não ter sido ob­
jeto de debate pela Decisão regional a matéria constitucional trazida a 
balha e tampouco foram opostos embargos declaratórios aptos a sanar a omis 
são acaso havida, o que, por si só, n teor das Súmulas 282 e 356 do Colen- 
do Supremo Tribunal, obsta o acesso cogitado.

5. Na instância trabalhista, o prequestionamento do tema constitucio 
nal viabilizador do recurso extraordinário, à luz do art. 143 da Lei Fun­
damental, há que ser ventilado nas instâncias inferiores, sendo extemporâ 
neo fazê-lo em momento posterior, em face da copiosa e pacífica jurispru­
dência pretoriana (AA.gg. 89.643, 91.836, 95.232, 95.261, 96.037, 98.852, 
101.298, 101.700, 101.920, 102.143, 102.180, 102.554, 104.144, 105.022 , 
105.766, 106.233; RR.EE. 97.221, 97.269, 97.584, 99.911, 99.948, 100.133, 
100.146, 100.157, 101.298, 101.903, 102.143, 102.180, 107.465, inter 
alia).

6. Assinalo, ademais, ao compulsar a peça formulatória da súplica der 
radeira, que, para suporte da tese jurídica que esposa, esmera-se a Recor­
rente em tecer considerações em torno da matéria fática solvida nas ins - 
tâncias inferiores, cujo reexame, entretanto, não rende ensejo ao apelo úl 
timo, ante a jurisprudência do Pretório Excelso compendiada no verbete n9 
279.

7, Por guardar identidade com a espécie, permito-me aqui transcrever 
a ementa do Ag. n9 103.377, assim redigida:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REEXAME DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. Agravo re 
gimental não provido" (29 Turma , unânime, em 18.06.85, Rei, .Min. 
Francisco Rezek, DJU de 09.08.85, pg. 12.609).
8. Desatendidos os pressupostos de admissibilidade, denego o recurso 
Publique-se.
Brasília, 10 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

2. Nao prospera, no entanto, o apelo extremo, uma vez que a te 
mática nele versada — horas "in itinere" — não foi objeto de apreciação 
do Pleno desta Casa, que, ao julgar o agravo regimental interposto, cin 
giu-se aos fundamentos jurídicos do Despacho-agravado. Este, louvando-sê" 
tão somente na Súmula n9 183 do TST para indeferir os embargos de diver­
gência, restringiu o âmbito da discussão no Pleno à matéria puramente 
processual: cabimento de embargos em processo de agravo de instrumento.

Nesses termos, não se encontra prequestionado na Decisão-recor 
rida o tema ora debatido no extraordinário, motivo pelo qual este esbar~ 
ra na Súmula n9 282 do STF.

Em casos como o presente, entende a Suprema Corte que o acór - 
dão que comporta o remédio último é o prolatado pela Turmá do TST, alçan 
do-se como Decisão esgotadora da jurisdição trabalhista. Eleita via dT 
versa, com o percurso das subsequentes instâncias:"interna corporis" dcT 
TST, defronta-se agora com obstáculo intransponível, consubstanciado na 
ausência de prequestionamento da matéria constitucional.

Acresce que, com respeito à Decisão do Ple­
no de manter o Despacho trancatório dos embargos, o Pretório Excelso cor 
robora tal entendimento, uma vez que ratificou o Enunciado n9 183 da Su 
mula do TST, embasador do Aresto atacado.

3. Assim, pelos motivos acima expostos, indefiro o presente re 
curso.

Publique-se.
Brasília-DF., 14 de janeiro de 1986.

Ministro COQUEIJO COSTA 
Presidente do TST

RE-AG-AI-1190/85.0

(Ac. TP - 2359/85)

IGSMF/jp.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: FLORESTAL ACESITA S/A
Advogado : Dr. Maurílio Brasil
RECORRIDO : JOSÉ CALAZANS SILVA
Advogado : Dr. João Batista Alves
39 Região

DESPACHO

1. A 19 Turma do TST negou provimento ao agravo de instrumento 
da Empresa, uma vez que a revista encontrava óbice na Súmula n9 90 desta 
Corte.

Manifestados embargos ao Pleno, seu trancamento deu ensejo ã 
interposição de agravo regimental, desprovido pelo Plenário da Corte.

Veicula agora a Empresa o presente recurso extraordinário, com 
supedâneo no art. 143 da Constituição Federal, pretendendo vulnerados os 
arts. 89, XVII, "b", 142, § 19, e 153, §§ 29 e 39, da Carta Política.

2. Não prospera,no entanto, o apelo externo, uma vez que a tema 
tica nele versada - horas "in itinere" - não foi objeto de apreciação do 
Pleno desta Casa, que, ao julgar o agravo regimental interposto,cingiu- 
se aos fundamentos jurídicos do Despacho-agravado. Este, louvando-se tão 
somente na Súmula n9 183 do TST para indeferir os embargos de divergên - 
cia, restringiu o âmbito da discussão no Pleno à matéria puramente pro­
cessual:? cabimento de embargos em processo de agravo de instrumento.

Nesses termos, não se encontra prequestionado na Decisão-recor 
rida o tema ora debatido no extraordinário, motivo pelo qual este esbar­
ra na Súmula n9 282 do STF.

Em casos como o presente, entende a Suprema Corte que o acór - 
dão que comporta o remédio último é o prolatado pela Turma do TST, al 
çando-se como Decisão esgotadora da jurisdição trabalhista. Eleita via 
diversa, com o percurso das subsequentes instâncias "interna corporiè" 
do TST, defronta-se agora com obstáculo intransponível, consubstanciado 
na ausência de prequestionamento da matéria constitucional.

Acresce que, com respeito ã Decisão do Pleno de manter o Desp£ 
cho trancatório dos embargos, o Pretório Excelso corrobora tal entendi - 
mento, uma vez que ratificou o Enunciado n9 183 da Súmula do TST, embas£ 
dor do Aresto atacado.

3. Assim, pelos motivos acima expostos, indefiro o presente re 
curso.

Publique-se.
Brasília-DF., 14 de janeiro de 1986.

Ministro COQUEIJO COSTA 
Presidente do TST

RE-AG-AI-267/85.0
(Ac. TP - 2357/85)

IGSMF/jp.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: FLORESTAL ACESITA S/A
Advogado : Dr. Maurílio Brasil
RECORRIDOS: MIGUEL TEIXEIRA E OUTROS
Advogado : Dr. João Batista Alves
39 Região.

DESPACHO

1. A 19 Turma do TST negou provimento ao agravo de instrumento 
da Empresa, uma vez que a revista encontrava óbice na Súmula n9 90 desta 
Corte.

Manifestados embargos ao Pleno, seu trancamento deu ensejo à 
interposição de agravo regimental, desprovido pelo Plenário da Corte.

Veicula agora a Empresa o presente recurso extraordinário, com 
supedâneo no art. 1.43 da Constituição Federal, pretendendo vulnerados os 
arts. 89, XVII, "b", 142, § 19, e 153, §§ 29 e 39, da Carta Política.

RE-AG-AI-2138/85.7 
(Ac. TP - 2432/85)

IGSMF/jp.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: FLORESTAL ACESITA S/A 
Advogado : Dr. Victor Russomano Jr. 
RECORRIDO : CALIXTO CORREIA DAS NEVES 
Advogado : Dr. João Batista Alves 
39 Região

DESPACHO

1. A 39 Turma do TST negou provimento ao agravo de instrumento 
da Empresa, uma vez que a revista encontrava óbice na Súmula n9 90 desta 
Corte.

Manifestados embargos ao Pleno, seu trancamento deu ensejo ã 
interposição de agravo regimental, desprovido pelo Plenário da Corte.

Veicula agora a Empresa o presente recurso extraordinário, com 
supedâneo no art. 143 da Constituição Federal, pretendendo vulnerados os 
arts. 89, XVII, "b", 142, § 19, e 153, §§ 29 e 39, da Carta; Política.
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2. Não prospera, no entanto, o apelo extremo, uma vez que a te^ 
mática nele versada - horas "in itinere" - não foi objeto de apreciação 
do Pleno desta Casa, que, ao julgar o agravo regimental interposto, cin- 
giu-se aos fundamentos jurídicos do Despacho-agravado. Este, louvando-se 
tão somente na Súmula n9 183 do TST para indeferir os embargos de diver­
gência, restringiu o âmbito da discussão no Pleno à matéria puramente 
processual: cabimento de embargos em processo de agravo de instrumento.

Nesses termos, não se encontra prequestionado na Decisão-recor 
rida o tema ora debatido no extraordinário, motivo pelo qual este esbar­
ra na Súmula n9 282 do STF.

Em casos como o presente, entende a Suprema Corte que o acúr 
dão que comporta o remédio último é o prolatado pela Turma do TST.. 
Eleita via diversa, com o percurso das subsequentes instancias "interna 
corporis" do TST, defronta-se agora com obstáculo intransponível, con 
substanciado na ausência de prequestionamento da matéria constitucional.

Acresce que, com respeito à Decisão do Pleno de manter o Despa 
cho trancatúrio dos embargos, o Pretório Excelso corrobora tal entendimen 
to, uma vez que ratificou o Enunciado n9 183 da Súmula do .TST, embasador 
do Aresto atacado.

3. Assim, pelos motivos acima expostos, indefiro o presente re 
curso.

Publique-se.
Brasília-DF., 14 de janeiro de 1986.

Ministro COQUEIJO COSTA 
Presidente do TST

TST-RE-RO-DC-301/85
(Ac.TP.23T8/85J

IGSMF/AFRC

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: SINDICATO RURAL DE MUZAMBINHO 
Advogado: Dr. Inocêncio Oliveira Cordeiro 
RECORRIDO: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MUZAMBINHO 
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende 
3? Região

DESPACHO

1. 0 Sindicato Rural de Muzambinho, inconformado com a Decisão do Ple 
no do TST, proferida no R0-DC-301/85, que manteve a clãusula 23a, referen­
te ã estabilidade proviséria do empregado acidentado e deferiu a clãusula 
9?, relativa a cessão de trato de terra ao trabalhador, para cultivo de 
subsistência, manifesta o presente recurso extraordinário para o STF, com 
fulcro no art. 143 da Constituição Federal, pretendendo vulnerados os 
arts. 89, XVII, 142, § 19 e 153, §§ 29 e 22 da Carta Magna.

2. Clãusula 9?: ”0briga-se o empregador a ceder gratuitamente ao tra- 
balhador 2.0Uüm2 de terra, em volta da moradia, para cultivo de subsistên­
cia (plantio de lavoura branca e criação de animais de pequeno porte)".

Como bem recorda o Recorrente, hã legislação pertinente ã matéria: De 
creto-Lei 6.969/44, Decreto 57.020/65 e Ato 18/68 do Instituto do Açúcar e 
Álcool. No entanto, ela apenas se aplica aos trabalhadores rurais da lavou 
ra canavieira. Nesse sentido ê que o STF tem se pronunciado, em relaçao 
aos demais casos, como sendo "incabível, em decisão normativa de trabalho 
em dissídio coletivo, a inclusão de clãusula concedendo trato de terra ao 
trabalhador para que ele a cultive. Violação a preceito constitucional opor 
tunamente alegado" (RE-101.124-6-PR, Rei. Min. Aldir Passarinho, DJU de 
19.04.85). In casu, a afronta alegada seria ao § 22 do art. 153 da Lei 
Maior, assegurador do direito de propriedade, com as restrições sociais.

3. Clãusula 239: "Os empregados afastados por acidente do trabalho 
(não provocado) terão, quando da volta ao serviço, garantia do recebimento 
de salários pelo período subsequente de 60 dias\

Também quanto a essa clãusula a jurisprudência do STF converge no 
sentido da sua exclusão, verbis: "Incabível, por falta de suporte legal, a 
concessão de estabilidade temporãria ao empregado acidentado em serviço, 
após sua volta ã atividade" (RE-100.837-7-RS, Rei. Min. Aldir Passarinho, 
DJU 16.03.84).

4. Ó apelo extremo, conforme demonstrado, teria todas as condiçoes de 
prosperar, não fosse o desrespeito ao prazo recursal. Com efeito, a Deci­
são recorrida foi publicada no DÔU de 29.11.85 (sexta-feira), iniciando-se, 
assim, a quinzena recursal a 02.12.85 (segunda-feira) e findando a 16.12.85 
(segunda-feira). Ora, o extraordinãrio apenas foi protocolizado em
17.12.85 (terça-feira), portanto a destempo.

5. Em face da intempestividade do apelo, denego-lhe seguimento.
Publique-se.
Brasília, 14 de janeiro de 1986.

COQUEIJO COSTA
Ministro Presidente do TST

Primeira Turma

PR0C.N9 TST-RR-4342/85 - TRT-4 9. Região 
Recorrente: JOSÉ BALDI MOTTA
Advogada : Dra. Olga Cavalheiro Araújo 
Recorrida : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. 
Advogado : Dr.Dane Alencastro Guimarães 

DESPACHO

1. A divergência jurisprudencial suficiente a ense­
jar o recurso de revista deve estar revelada na adoção de te 
ses conflitantes., em que pese a identidade dos fatos que as 

ensejaram. Se as premissas fãticas dos arestos cotejados são 
diversas, impossível é concluir pela desinteligência de julga 
dos.

O Acórdão regional registra que a supressão das 
horas extras decorreu de iniciativa do próprio Reclamante quan 
to ao deslocamento de função, baseado no fato de não mais pre 
tender dirigir à noite, face a perda de visão. Os .arestos pã 
radigmas não registram tal premissa fática nem, tampouco, o e 
nunciado 76 da Súmula da jurisprudência predominante desta- 
Corte. O recurso encontra óbice intransponível no enunciado 38 
da Súmula. A parte interessada no conhecimento do recurso de 
revista deve transcrever, nas razões recursais, o aresto para 
digma pertinente à hipótese ou juntar certidão do inteiro teor.

Resta a anãlise da questão alusiva à responsabili. 
lidade pelos honorários periciais. Os arestos transcritos nas 
razões recursais estão superados pelo enunciado 236 da Súmula 
da jurisprudência predominante desta Corte:

"A responsabilidade pelo pagamento dos honorários 
periciais é da parte sucumbente na pretensão rela 
tiva ao objeto da perícia."

Frise-se, por último, que embora na petição defls. 
163 haja alusão ã interposição da revista com fundamento em am 
bas as alíneas do artigo 896 da Consolidação das Leis do Traba 
lho, as razões recursais são silentes a respeito do preceito 
legal que teria sido vulnerado.

2. Com fulcro no artigo 99 da Lei 5.584,de 26 de ju 
nho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de revis­
ta .

3. Publique-se.

Brasília, 06 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Relator

PR0C.N9 TST-RR-4704/85 - TRT-2 9. Região
Recorrente: ANTONIO MARCOS MACHADO
Advogado : Dr.Oswaldo dos Santos Soares 
Recorrida : EDITORA ANGLO- BRASILEIRA LTDA. 
Advogado : Dr.Edward José do Nascimento 

DESPACHO
1. Em momento algum a Corte de origem adotou tese a 

respeito do instituto de direito material - salário mínimo. O 
que se depreende da leitura do acórdão de fls.101/102 é que 
a Corte concluiu haver a Recorrida comprovado o que alegado em 
defesa e que o ora Recorrente estaria a investir contra prova 
produzida. Nem mesmo com a interposição dos embargos declara- 
tõrios, houve a adoção de tese sobre as matérias ventiladas 
nas razões recursais. O recurso padece da ausência do indis - 
pensãvel preqbestionamento,esbarrando, assim, no enunciado 184 
da Súmula da jurisprudência predominante desta Corte.Frise-se 
por oportuno que a Corte de origem não adotou tese a respeito 
do que contido nos artigos 39, 49, 99 76 e 78, parágrafo úni­
co, 117 e 118 da Consolidação das Leis do Trabalho; 160, inci. 
so II e 165, inciso 1,79 e 169 da Constituição Federal.

2. Com fulcro no artigo 99 da Lei n9 5.584, de 26 de 
junho de 1970,.nego prosseguimento ao presente recurso de re 
vista.

3. Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Relator

PROC.N9-TST-RR-5068/85 - TRT - 99 Região
Recorrente : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A - FINASA 
Advogado : Dr. Carlos Eduardo Lobo da Rosa 
Recorrido : WANDERLEI BATISTA DE OLIVEIRA 
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO:
1. O Egrégio Regional não conheceu o recurso, por­

quanto teria deixado o Recorrente de comprovar o credenciamento 
para receber depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e a relação de empregados não conteria a autenticação mecânica.

Com as razões de fls. 146/155 o Recorrente articu­
la com discrepância jurisprudencial, transcrevendo arestos sobre 
a ausência da necessidade de constar da relação de empregados a 
autenticação mecânica. Impugna-, ainda, o Acórdão Regional no que 
deferiu as sétima e oitava horas como extraordinárias, articu­
lando com o disposto no artigo 224, § 29 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, com o enunciado n9 166 desta Corte e arestos 
que teriam adotado tese conflitante com a do Acórdão impugnado.

Em relação ao cálculo do salário-hora, afirma a im 
possibilidade de serem computadas verbas que não possuem nature 
za salarial, como seria o caso de anuênio. No particular, são 
transcritos arestos que teriam adotado tese conflitante com a 
do Acórdão regional. Ainda hã manifestação de inconformismo em 
relação ao adicional alusivo às horas extras que no entender do 
Recorrente é de 20% e não de 25%.

Por último, é impugnado o Acórdão regional no tocan 
te a incidência dos juros da mora sobre o capital corrigido.

NO tocante a deserção do recurso ordinário que o 
Recorrente interpusera, tem-se que os arestos transcritos nas ra 
zõesrecursais não atendem ao enunciado n9 23 da Súmula da juris 
prudência predominante. Dois foram os fundamentos lançados pelo 
Regional: a ausência de autenticação na relação de empregados e 
afalta de prova do credenciamento do Banco para receber os de - 
pósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Quanto a este 
último, os arestos paradigmas são silentes. Frise-se, por oportu 
no, que o enunciado 165, não se mostra específico à hipótese dos
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autos, de vez que não alude ao credenciamento nem, tampouco, à 
autenticação mecânica na relação de empregados. O recurso esbar­
ra, portanto, no particular, nos ^nunciados 23 e 38 da Súmula da 
jurisprudência predominate deste Tribunal.

Em relação às sétima e oitava horas, o Acórdão re--I 
gional apenas consigna que não detinha o Recorrido cargo de con-l 
fiança. Em momento algum chegou-se ao esclarecimento acerca da 
função exercida, o que afasta, até mesmo, a possibilidade de se 
fazer cotejo com o disposto no § 29, do artigo 224, da Consoli - 
dação das Leis do Trabalho. Impossível também é vislumbrar diver 
gência considerado o verbete 166 desta Corte e os arestos de fls 
149 e 151/152. É que estes últimos se referem à função de chefia 
aspecto não analisado pelo Regional. O recurso padece do indis­
pensável prequestionamento - enunciado 184 da Súmula.

No tocante ã comprovação do serviço suplementar, o 
Egrégio Regional não adotou tese contrária ao artigo 818 da Con­
solidação das Leis do Trabalho. Decidiu com base na prova teste­
munhal considerando, inclusive, testemunha arrolada pelo próprio 
Recorrente. A interpretação do preceito é razoável, estando o de 
cidido sob a cobertura do enunciado 221 da Súmula.

Quanto ao cálculo do salário-hora, talvez mesmo pe­
la ausência de conhecimento do recurso ordinário do Banco recla­
mado, o Regional não adotou tese a respeito, com o que se tem a 
pertinência do verbete já citado - o de n9 184.

Com relação ao adicional das horas extras, ao deci­
dir a Corte de oriaem sequer apontou a razão pela qual deferiu o 
adicional de 25%. Incumbia ao Recorrente interpor embargos decla 
ratórios objetivando levar o juízo a fundamentar a decisão, isto 
para posterior cotejo e conclusão a respeito da desinteligência 
de julgados ou violência a lei.

Não admito o recurso, no particular, face, também, 
ao enunciado 184.

Por último, resta a questão referente a incidência 
dos juros da mora sobre o capital corrigido. Os arestos aponta­
dos às fls. 155 estão superados pela iterativa jurisprudência 
desta Corte, consubstanciado no enunciado 200.

2. Com fulcro no artigo 99 da Lei n9 5.584 de 26 de 
junho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de revis 
ta.

3. Publique-se.

Brasília, 03 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Relator

PROC■N9-TST-RR-5124/85 - TRT da 29 Região
Recorrentes : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP E CONS - 

TRUTORA MENDES JONIOR S/A «
Advogados : Drs. Drausio A. Villas Boas Rangel e Pedro Ivan de 

Rezende
Recorridos : ANTONIO JONAS DE SOUZA E OUTROS
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro

DESPACHO
0 Egrégio Regional concluiu ser o local de traba­

lho de difícil acesso ou não servido por transporte regular, fa 
ce a ausência de contestação do que afirmado na inicial. Com is 
to e articulando com o teor do, enunciado 90 da Súmula da juris­
prudência predominante desta Corte, deferiu aos Recorridos as 
horas in itinere. Quanto à exclusão do dono da obra COMPANHIA E 
NERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP, decidiu que a ausência da inter­
posição do recurso ordinário contra a sentença proferida esta - 
ria a ensejar a condenação.

O recurso da CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO 
PAULO impugna a matéria alusiva ã legitimidade declarada pela 
Corte de origem, mas, transcreve arestos que náo se prestam ao 
conhecimento, de vez que de Turma desta Corte - alínea a do ar­
tigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. No particular* o 
recurso esbarra no enunciado 42. Os arestos acostados em fotocó 
pias não apresentam autenticação, olvidando a Recorrente, assim 
o teor do enunciado 38 da Súmula e o disposto no artigo 830 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Sobre o artigo 455, consoli­
dado, tem-se que a tese adotada pela Corte de origem não chega 
às raias da violência à literalidade do preceito, estando a de­
cisão regional coberta pela proteção do enunciado 221 da Súmula

Quanto ao recurso da CONSTRUTORA MENDES JÜNIOR, a 
violência ao artigo 49 da Consolidação das Leis do Trabalho é 
afastada pelo simples fato de existir enunciado na Súmula do 
Tribunal em harmonia com o decidido pela Corte de origem, valen 
do notar que também os arestos transcritos estão superados pelo 
citado verbete, além de não cogitarem da hipótese em que a pró­
pria empresa deixa de contestar a causa de pedir apontada na i- 
nicial - ser o local de .difícil acesso e não servindo por trans 
porte público regular.

2. Com fulcro no artigo 99 da Lei 5.584, de 26 de 
junho de 1970, nego prosseguimento aos recursos de revista.

3. Publique-se.
Brasília, 06 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Mini s tro-Relator

PR0C.N9 TST-RR 5129/85.5
RECORRENTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS-CMTC 
Advogado : Dr.DRÃUSIO A.VILLAS BOAS RANGEL 
RECORRIDO : EOVALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Advogado : Dra.DILMA MARIA TOLEDO
os DESP ACHO

A revista intentada falece a eficácia que se lhe tentou im 
primir porque carente o seu signatário da necessária legitima - 
çáo processual.

A procuração que anima aquela assinatura veio sem o nome ' 
do subscritor da mesma.Via de consequência, recai o apelo na 
inocuidade que consigna o Enunciado 164 de vez que não partici­
pou o seu signatário da audiência preambular.

0 curso da revista encontra óbice no que dispõe o art.896, 
a^ CLT i n f ine.

Nestes termos, com fundamento no art. 99 da Lei 5584/79 e 
autorizado pelo art. 67,V do Regimento Interno, recuso prosse - 
guimento ao presente recurso de revista.

Publique-se e intime-se.

Brasília, 18 de dezembro de 1985

ILDÉLIO MARTINS
Ministro-Relator

PROC.N9-TST-RR-5138/85 - TRT—2a.Região
Recorrente: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGI 

CAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE JUNDIAl.
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro
Recorrida : MÃQUINAS OPERATRIZES VIGORELLI S/A
Advogado : Dr. Ademar Saccomani

DESPACHO
1. No tocante a contribuição assistencial, o presen 

te recurso esbarra no enunciado 126 da Súmula. O juízo soberano- 
no exame dos elementos fáticos dos autos concluiu que a Recorri­
da procedeu ao recolhimento da importância total descontada dos 
salários dos seus empregados, para cumprimento da referida obri­
gação, conforme confirmado em depoimento pessoal. O recurso tem 
como óbice, portanto, o enunciado 126 da Súmula da jurisprudên - 
cia predominante nesta Corte. Somente pelo estabelecimento de 
quadro fãtico diverso, o que é defeso ao Tribunal Superior do 
Trabalho, poder-se-ia chegar ao acolhimento da pretensão lançada 
nas razões recursais.

Em relação ã incompetência desta Justiça para jul - 
gar ação de cobrança de desconto assistencial, o presente recur­
so esbarra no enunciado 224 da Súmula:

"A Justiça do Trabalho é incompetente para julgar 
ação na qual o Sindicato, em nome próprio, pleiteia 
o recolhimento de desconto assistencial previsto em 
sentença normativa, convenção ou acordo coletivos."

, 2. Com fulcro no artigo 99, da Lei n9 5.584, de 26
de junho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de re 
vista.

3. Publique-se.
Brasília, 07 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Relator

PROCESSO n9 TST-RR-5.142/85.0.
RECORRENTES:IVO DEOCLÉCIO FALAVINHA E OUTRO.
ADVOGADO :DR. OSWALDO PIZARDO.
RECORRIDO :COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
ADVOGADO :DR. DRAUSIO A. VILLAS-BOAS RANGEL, 
/dbc.

COLETIVOS-CMTC.

DESPACHO

Curam os autos da aplicação e alcance dos Avisos 780 e 
803 expedidos pela empresa reclamada.

O acórdão regional foi convencido da decisão ora recor 
rida pela consideração de expedientes domésticos da empresa que 
lhe foram postas como prova dos fatos em discussão

Dentro nestas circunstâncias, não colhe proveito o re 
curso que intenta ressaltar consubstanciadas as violações dos 
dispositivos legais elencados, fazendo-as decorrer da considera 
ção da norma da disciplinação interna que geraram os pronuncia­
mentos jurisprudenciais em que a revista busca incentivo.

Certo também que esses arestos confrontantes não refle 
tem exegese de dispositivos legais, se não que das normas inter 
nas da própria recorrente.

O art. 896 CLT não alcança tais sucessos. Assim o quer 
ainda o Enunciado 208 deste Tribunal.

O decidido se resguarda contra a revisão pedida sob a 
égide do art. 896, a,'CLT in fine.

Nestas condições, com fundamento no art. 99 da Lei n9 
5.584/70, e autorizado pelo disposto no art. 67, V do Regimen­
to Interno, recuso prosseguimento â revista.

Publique-se e intime-se.

Brasília, 18 de dezembro de 1985.

ILDÉLIO MARTINS 
Ministro Relator

PROC.N9-TST-RR-5344/85 - TRT-la.Região
Recorrente: TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JANEIRO S/A - TELERJ 
Advogada : Dra. Ana Maria José Silva de Alencar
Recorridos: IVO ECKHARDT E OUTROS
Advogado : Dr.Fernando de Figueiredo Moreira

DE S P A C H O
1. O Egrégio Regional concluiu que a gratificação 

de função deve sofrer os reajustes salariais (fls. 105). Cotejan 
do-se o decidido com o Acórdão de fls. 107, mesmo que se abando­
ne o faLo deste último ser de Turma desta Corte e, portanto, im 
prestável ã admissibilidade da revista a teor do disposto na alí 
nea a, do artigo 896, consolidado, conclui-se pela inexistência 
do conflito de teses. O paradigma apenas alude ao fato de a "gra 
tificação por execução de serviços especiais, por sua natureza 
e caráter específico, não integra a remuneração do obreiro", sem’ 
qualquer referência à incidência ou não do reajustamento semes -
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trai. Olvidou a Recorrente a necessidade de transcrever, nas ra­
zões recursais, o trecho do aresto paradigma pertinente ã hipõte 
sc, ou de juntar a certidão do inteiro teor, tudo como consagra­
do pela jurisprudência iterativa desta Corte, consubstanciada no 
enunciado 38 da Súmula, Frise-se, por oportuno, que em^momento 
algum a Corte de origem adotou tese contrária ao princípio da 
legalidade - § 29, do artigo 153, da Carta Política. O recurso 
padece, no particular, do indispensável preqüestionamento - enun 
ciado 184.

2. Com fulcro no artigo 99, da Lei n9 5.584, de 26 
de junho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de re 
vista.

3. Publique-se.

da no mesmo Sindicato não implica afastamento da pertinência, 
porque o que se teve em vista quando da aprovação do enunciado 
foi a inexistência da relação jurídica regida pela Consolidação 
das Leis do Trabalho.

2. Com base no artigo 99 da Lei n9 5.584, de 26 de 
junho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de revis 
ta.

3. Publique-se.

Brasília, 02 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Relator

Brasília, 07 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Relator

PROC.N9-TST-RR-5432/85 - TRT-29 Região
Recorrente : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Advogado : Dr. José Geraldo Vieira 
Recorrido : ANTÔNIO DONIZETE PATUSSI 
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPACHO:
1. Quanto a jornada de trabalho, todo o raciocínio 

desenvolvido nas razões recursais parte de premissa rechaçada 
pela Corte de origem - a prestação de serviços como vigia. O juí 
zo soberano no exame dos elementos fãLicos dos autos concluiu 
que o Recorrido era guarda ou vigilante e não vigia. Ao Tribu - 
nal Superior do Trabalho apenas cabe examinar o acerto ou desa­
certo da decisão proferida, considerando, para tanto, a moldura 
fática revelada pelo Regional. Afasta-se, por via de conseqüên- 
cia, a pertinência do presente recurso, já que encontra óbice in 
transponível no enunciado 126 da Súmula desta Còrte. Por via de 
conseqtlência, tem-se como inexistente a violação ao artigo 62, 
alínea b da Consolidação das Leis do Trabalho e a divergência jv 
risprudencial considerado o enunciado 59 da Súmula.

2. Em relação aos descontos efetuados, a decisão da 
Corte de origem repousa no fato de o artigo 477, § 59, estabele­
cer, como teto, o valor da remuneração mensal do empregado. Cote 
jando-se o decidido com os arestos de fls. 69, verifica-se que 
nenhum deles alude a tal limite. Nas controvérsias que os origi­
naram, tudo indica, não houve a discussão acerca da limitação le 
gal. O recurso tem como obstáculo, no particular, o enunciado 38 
A parte interessada no conhecimento deve transcrever, nas razões 
recursais, o trecho do aresto paradigma pertinente ã hipótese,ou 
juntar a certidão do inteiro teor.

3. Com fulcro no artigo 99, da Lei n9 5.584, de 26 
de junho de 1970, e ressaltando a necessidade de preservar-se a 
natureza do Tribunal Superior do Trabalho, como juízo, na atua­
ção no julgamento das revistas - extraordinária - nego prossegui 
mento ao presente recurso.

4. Publique-se.
Brasília, 03 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Relator

PROC.N9-TST-RR-5729/85 - TRT-2a.Região
Recorrente: CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PALACETE NACIM SCHOUERI 
Advogado : Dr. Alfredo Ashcar Netto 
Recorrido : JOAO CARNEIRO DE LUCENA NETO 
Advogada : Dra.Aksana M. Dziura Boldo 

DESPA C H O
1. Todo o raciocínio desenvolvido nas razões recur­

sais parte de uma premissa - não serem devidas horas extras aos 
zeladores de edifícios - fls. 106/110. Ocorre, porém, que em mo 
mento algum a Corte de origem enfrentou a controvérsia sob tal 
prisma. Simplesmente, em relação ao serviço suplementar, consig­
nou o Colegiado haver ficado demonstrado que o Recorrido traba - 
lhava das 7:00 às 19:00 horas, com duas horas e trinta minutos 
de intervalo, tendo direito, assim,a uma hora e trinta minutos extras. 
O recurso padece do indispensável preqüestionamento. Incumbia ao 
Condomínio recorrente interpor embargos declaratórios objetivan­
do compelir a Corte de origem a adotar tese sobre a^matéria — se 
devida ou não hora extra ao zelador. Não há, na hipótese, o que 
cotejar. O recurso padece dã ausência do indispensável preqües — 
tionamento, esbarrando, assim, no enunciado 184 da Súmula da ju - 
risprudência predominante nesta Corte.

2. Com fulcro no artigo 99, da Lei n9 5.584, de 26 
de junho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de re 
vista.

3. Publique-se.

Brasília, 07 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Relator

PROC.N9-TST-RR-5829/85 - TST- 2? Região
Recorrente : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E DO MO­

BILIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SECONCI
Advogado : Dr. Paulo Augusto Ferreira
Recorrido : UNIÃO DE CONSTRUTORAS S/A
Advogado : Dr. Clodomiro Vergueiro Porto Filho

DESPACHO:
1. O Egrégio Regional concluiu pela incompetência 

desta Justiça para dirimir a controvérsia que gira em torno da 
contribuição assistencial. Verifica-se, assim, que as razões re 
cursais contrariam o enunciado 224 da Súmula da jurisprudência 
predominante nesta Corte, valendo salientar que a alusão conti­

PROC.N9-TST-RR-6011/85
Recorrente : MENDES JUNIOR INTERNATIONAL COMPANY 
Advogado : Dr. Boris Alexandre Balaguer 
Recorridos : SALVERINO MARQUES AFONSO FILHO E CONSTRUTORA MEN­

DES JÚNIOR
Advogados : Drs. Maria Cândida da Cruz Gomes e Paulo Otaviano 

Bernis.
DESPACHO: '
1. O Egrégio Regional, concluindo pelo vício de 

procedimento da Junta de Conciliação e Julgamento, ao aplacar a 
legislação iraquiana, proveu o recurso ordinário do Reclamante, 
determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem, a fim de 
que analise o pedido inicial considerada a legislação brasilei 
ra. Verifica-se, assim, que a decisão prolatada não implicou em 
julgamento da lide. Pertine ã hipótese o disposto no § 19 do 
artigo 896,consolidado e revelado ]x?la iterativa jurisprudência 
desta Corte:

"Salvo quando terminativas do feito na Justiça^ 
do Trabalho, as decisões interlocutorias não são 
recorríveis de imediato, podendo ser impugnadas 
quando da interposição de recurso contra decisão 
definitiva.” (Enunciado n9 214 da Súmula desta Cox 
te,.
2. Com fulcro no artigo 99 da Lei 5.584, de 26 

de junho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de re 
vista.

3. Publique-se.

Brasília, 06 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Minis tro—Relator

PROC.N9-TST-RR-6044/85 - TRT-7a.Região
Recorrente: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A 
Advogado : Dr. Lauro Maciel Severiano 
Recorrida : VILMA DE FÃTIMA CARVALHO CABRAL 
Advogado : Dr. Cacique de New-Iork

DESPACHO
1. As razoes recursais partem de premissa, data ve 

nia, errônea, segundo a qual não havendo a Corte de origem re 
formado a sentença proferida pela Junta a confirmou no tocante 
ãs diversas parcelas deferidas. A confirmação é verdadeira. Ocor 
re, porém, que todo e qualquer recurso extraordinário não pres — 
cinde da adoção de tese pelo juízo de origem. Ê preciso que a par 
te que pretenda guindar um recurso a sede extraordinária esteja- 
atenta ao requisito preqüestionamento, interpondo embargos decla 
ratórios com o fim de levar a Corte de origem a adotar tese ã 
respeito da matéria. O Acórdão regional de fls. 236/240 não re
gistra a adoção de tese quanto ã diferença de aviso prévio, va
lendo notar que os embargos declaratórios foram desprovidos. —

Quanto ã repercussão das horas extras na gratifica­
ção contratual, o recurso esbarra no enunciado 115, sendo impres 
táyel o aresto de fls. 254, por cogitar não da repercussão das 
horas extras nas gratificações semestrais, mas sim do inverso,ou 
seja, repercussão das gratificações semestrais nas horas extras, 
matéria não decidida pela Corte de origem.

0 recurso também padece da ausência do —
vel preqüestionamento, no tocante ao adicional referente ãs horas 
extras, esbarrando, assim, no enunciado 184.

Quanto ã repercussão das horas extras no repouso, o 
recurso encontra óbice no enunciado 172. Em relação ã repercus — 
sao do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço sobre parcelas pres 
critas, a Corte de origem nada decidiu a respeito, encontrando õ 
recurso obstáculo, mais uma vez, no enunciado 184.

Frise-se, por último, que na hipótese dos autos não 
se pode vislumbrar violência ao princípio da legalidade - 5 29 , 
do artigo 153, da Lei Maior.

A Corte de origem decidiu acerca das horas extras 
considerando a prova dos autos, sendo que as repercussões defe— 
ridas não se constituem em matéria disciplinada no «-ítarfo prece i 
to.

2. Com fulcro no artigo 99, da Lei n9 5.584, de 26 
de junho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de re 
vista.

3. Publique-se..

Brasília, 08 de dezembro de 1985
MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 

Minis tro-Relator

PROC.N9-TST-RR-6073/85 - TRT da 49 Região -
Recorrente : CLÃUDIO DA SILVA AMARAL
Advogado : Dr. Renato Wendling
Recorrido : GENERAL ELETRIC DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Gilson L. Dipp.

DESPACHO:
1. Inicialmente, consigne que o juízo de admlssi-
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bilidade apenas recebeu o primeiro recurso interposto. A dupli­
cidade recursal não exige apreciação, porquanto já está suplan­
tada. Noticia o Acórdão regional que o local da prestação dos 
serviços possui linhas regulares de transporte coletivo. É o 
quanto basta para ter-se como pertinentes os enunciados 90 e 
126 da Súmula desta Corte. Impossível é, em sede extraordinária 
pretender ver reexaminados os elementos fáticos dos autos e,por 
tanto, estabelecido quadro diverso do retratado pelo Acórdão re 
gional. O que decidido pela Corte de origem não conflita com o 
preceito do artigo 49 da Consolidação das Leis do Trabalho,cons 
tituindo-se em interpretação razoável - enunciado 221. Quanto a 
discrepância jurisprudencial, os arestos paradigmas partem de 
premissas não registradas no Acórdão regional.

"Para comprovação da divergência justificadora dc 
recurso é necessário que o recorrente junte cer­
tidão, ou documento equivalente, do acórdão para 
digma, ou faça transcrição do trecho pertinente 
à hipótese, indicando sua origem e esclarecendo 
a fonte da publicação, isto ê, órgão oficial ou 
repertório idôneo de jurisprudência."(enunciado 
38 da Súmula desta.Corte).
2. Com fulcro no artigo 99 da Lei 5.584 de 26 de 

junho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de revi£ 
ta. 3. Publique-se.

Brasília, 06 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Relator

PROC.N9-TST-RR-6093/85 - TRT - 2? Região 
Recorrente : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA 
Advogado : Dr. Ursulino Santos Filho 
Recorrida : LINA BRANDÃO DE MATOS 
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende 

DESPACHO:
1. Quanto ã violência dos artigos 19 e 29 da Conso 

lidação das Leis do Trabalho, decorrente do fato de a empresa Ja 
mais haver mantido relação de emprego com a Recorrida, improcede 
o pedido de prosseguimento do recurso. A Corte de origem enfren­
tou a matéria deixando consignado que a competência da Justiça 
do Trabalho estaria revelada pela previsão dos artigos 142 da 
Constituição Federal e 652, letra a, inciso IV, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, decorrendo a obrigação de cláusula do con 
trato de trabalho. A interpretação dos preceitos é razoável, nãc 
chegando às raias da violência às respectivas literalidades. '

Quanto à ilegitimidade ad causam, o aresto de fls.
332, não a registra. Ao contrário, consigna que, "náo se pode, 
por isso, concluir, desde logo, que a Reclamada esteja isenta dei 
qualquer obrigação quanto a referida complementação." No mais, 
em relação ã segunda parte do citado aresto, não houve decisão 
pelo Regional. Em momento algum adotou este último tese a respei 
to da integração à lide do INSTITUTO BRAHMA DE SEGURIDADE SOCIAL, 
Dirimiu a controvérsia sob o prisma único e exclusivo da ilegiti 
midade de parte da ora Recorrente. No mérito, tem-se que a deci­
são regional repousa em ilação tirada dos elementos fáticos dos 
autos, ou seja, das normas baixadas»visando disciplinar a comple 
mentação de aposentadoria e de proventos. O recurso tem como obs 
tãculo os enunciados 126 e 208 da Súmula da jurisprudência predo 
minante desta Corte. Impossível c pretender, em sede extraordinã 
ria, revolver elemcnlos fáticos dos autos.

Quanto ã divergência jurisprudencial, a teor do dis 
posto na alínea a, do artigo 896, consolidado, a suficiente a en 
sejar o recurso de revista, está ligada à interpretação de dispo 
sitivo legal e não de cláusula contratual.

Afasta-se, também, a possibilidade de se cogitar de 
conflito de teses considerado o enunciado 97 da Súmula desta Cor 
te. Em momento algum o Regional adotou tese contrária ao citado 
verbete, ou seja, não apontou que, instituída a complementação 
de aposentadoria por ato da empresa, expressamente dependente de 
sua regulamentação as condições desta não devam ser observadas 
como parte integrante da norma.

Exclui-se, também, a violência ao princípio da lega 
lidade - artigo 153, § 29 da Constituição Federal. Segundo a fun 
damentação do acórdão, o deferimento da pretensão resultou do 
que contratado pelas partes.

Resta a questão alusiva aos honorários advocatícios 
O recurso vem fundamentado, tão-somente, na violência ao artigo 
14, §§ 19 e 29 da Lei n9 5.584/70. Ocorre, porém, que ,a Corte de 
origem deixou patenteado que a Recorrida percebe proventos em va 
lor inferior ao dobro do mínimo legal, não se podendo, a esta al 
tura, perquirir da existência de rendas e da percepção de salã - 
rios. A matéria deveria ter sido prequestionada junto ao juízo 
de origem, encontrando o recurso óbice no enunciado 184. No mais 
a Corte deu interpretação razoável aos preceitos da Lei 5.584,de 
26 de junho de 1970, no que concluiu pela validade da assistên­
cia prestada pelo Sindicato de classe que congrega a categoria 
profissional a que pertenceu o falecido marido da Recorrida. Per 
tine à hipótese o enunciado 221.

2. Com fulcro no artigo 99 da Lei n9 5.584, de 26 
de junho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de re­
vista. , , ,

3. Publique-se.
Brasília, 06 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Relator

PROC.N9 TST-RR-6121/85 - TRT-2?.Região
Recorrente: LAFIT - INDOSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Advogado : Dr.René Ferrari
Recorrida : TEREZA DE OLIVEIRA BERGAMASCO 
Advogado : Dr.Tomás Domingos■Rodriguez

DESPACHO
1. Inicialmente, lamenta-se a forma pela qual foi 

montado o acórdão pelo Egrégio"29 Regional. Tem-se que a maio 
ria rejeitou a preliminar argüida, ficando vencido o ilustre 
juiz relator. Todavia, constou do acórdão, nesta parte,apenas 
o voto vencido e não as razões que levaram o Colegiado a repu 
diar, a rechaçar, a matéria preliminar.

2. Quanto ao recurso de revista interposto tem-se 
que impugna acórdão que confirmou sentença proferida em embar 
gos de terceiros e, portanto, em incidente da execução. 0 pre 
ceito do § 49, do artigo 896 ,consolidado, é categórico no que 
prevê o não cabimento do recurso de revista contra decisão pro 
ferida em execução de sentença. Os embargos de terceiros fo 
ram ajuizados em virtude de ato de constrição determinado em 
plena execução. Objetivando viabilizar a atuação do Supremo 
Tribunal Federal, como guardião da Carta Magna, esta Corte e 
ditou o enunciado 210:

"A admissibilidade do recurso de revista contra 
acórdão proferido em execução de sentença depen­
de de demonstração inequívoca de violação direta 
à Constituição Federal."

Considerando-se que na ação de execução propria­
mente dita não há prolação de sentença a não ser a de extin - 
ção, tem-se que a referência contida no verbete diz respeito 
aos incidentes da execução. Em momento algum decidiu-se a res 
peito de matéria constitucional - acórdão de fls.78/82, sendo 
certo, ainda, que o recurso de revista não se baseia em arti­
culação de violência ã Carta Política. Assim, o recurso esbar 
ra no enunciado referido.

2. Com fulcro no artigo 99 da Lei 5.584, de 26 de ju 
nho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de revis 
ta.

3. Publique-se.

Brasília, 14 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Relator

PROC.N9 TST-RR-6178/85 - TRT-19.Região

Recorrentes: LUIZ BEZERRA DE OLIVEIRA LIMA E OUTRO 
Advogada : Dra. Mônica Lopes da Silva Matesco 
Recorrido : BANCO DO BRASIL S/A.
Advogado : Dr.Felippe Zeraik

DESPACHO
1. O Egrégio Regional concluiu pela prescrição to 

tal no tocante ao primeiro Reclamante, porquanto, aposentado 
em 04 de outubro de 1976, somente veio a juízo reclamar dife­
renças de complementação de aposentadoria em 1982. Em relação 
ao segundo Reclamante, deixoú consignado o Egrégio Regional 
que:

"...em verdade não satisfez ele os sequi- 
sitos exigidos para a complementação pre 
tendida. Ao se aposentar não completara 
ainda, trinta anos de serviços ao ban - 
co." fls.150.

Inicialmente, quanto à prescrição, o recurso in 
terposto esbarra no enunciado 198 da Súmula da jurisprudência 
predominante desta Corte. A partir do primeiro pagamento efe­
tuado de forma irregular, quando o BANCO DO BRASIL aplicou de 
terminada FUNCI â hipótese, passou a correr o biênio prescri- 
cional para pleitear a observância de norma regulamentar mais 
favorável.

Em relação ao segundo Reclamante, o decidido pe 
la Corte de origem repousa em ilação tirada dos elementos fa 
ticos dos autos, ou seja, do que contratado pelas partes. Em 
momento algum foi adotada tese contrária aos preceitos dos ar 
tigos 444 e 468, consolidado, padecendo o recurso do indispen 
sável prequestionamento. Os arestos paradigmas transcritos nas 
razões recursais versam sobre interpretação não de dispositi­
vo legal, mas sim de cláusula contratual, sendo imprestáveis à 
admissibilidade da revista. O recurso esbarra, no particular, 
nos enunciados 126, 184 e 208 da Súmula desta Corte.

2. Com fulcro no artigo 99 da Lei 5.584 de 26 de 
junho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de re 
vista.

3. Publique-se.

Brasília, 06 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Relator

PROC.N9-TST-RR-6196/85- TRT da 2? Região 
Recorrente : M. DEDINI S/A - METALÚRGICA
Advogado : Dr. José Ubirajara Peluso
Recorrido : MARIANO TERNICELLI
Advogado : Dr. José Francisco Boselli

DESPACHO:
1. O presente recurso de revista esbarra nos enun­

ciados 76, 172 e 200 da Súmula da jurisprudência predominante 
desta Corte. A simples existência dos enunciados e a conformida 
de da decisão regional com os mesmos afasta a possibilidade de 
se ter como violados nas respectivas literalidades os artigos 
58 da Consolidação das Leis do Trabalho, 165, inciso VI, 16° 
ciso II e 160 inciso VI da Constituição Federal e a Lei n9 605 
de 1949. Quando menos, a decisão regional ê razoável atraindo a 
pertinência do enunciado 221:

"Interpretação razoável de preceito de lei, ainda 
que não seja a melhor, não dá ensejo à admissibili 
dade ou ao conhecimento dos recursos de revista °u
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de embargos com base, respectivamente, nas alíneas 
"b" dos artigos 896 e 894, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, A violência há que estar ligada à li- 
teralidade do preceito."
2. Com fulcro no artigo 99 da Lei n9 5.584, de 26 

de junho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de re 
vista.

3. Publifjue-se.

Brasília, 09 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE PAIRAS MELLO 
Ministro-Relator

PRQC .N9-TST-RR-6219/85 TRT- 19 -Região
Recorrente : OSVALDO LEITE
Advogado : Dr. Álvaro Rangel de Carvalho 
Recorrido : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. Jorge Pinto Lopes

DESPACHO:
1. Com a presente reclamação, ,o Recorrente pleite­

ou diferenças de complementação de aposenta.doria, afirmando ter 
direito à mesma de forma integral e não proporcional. A Corte 
de origem concluiu pela incidência da prescrição total, conside 
rando o fato de o Recorrente haver se aposentado em 1970 e so - 
mente ter ajuizado a ação quatorze anos após. O recurso esbarra 
no enunciado 198 desta Corte. A partir do primeiro pagamento de 
forma irregular, quando ficou evidenciada a aplicação pelo Ban­
co de FUNCI menos favorável ao Recorrente, nasceu no patrimônio 
desta ação para pleitear as diferenças de que cogita a peça in_i 
ciai. Impossível á pretender alcançar os valores representados 
pelas mesmas se, a esta altura, a ação para discutir o ato do 
BANCO DO BRASIL que implicou aplicação da FUNCI menoo favorá 
vel já está fulminada pelo biênio. As diferenças de complementa 
ção de aposentadoria constituem-se em meros acessórios.

2. Com fulcro no artigo 99 da Lei 5.584, de 26 de 
junho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso de revis 
ta.

3.Publique-se.
Brasília, 09 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Relator

PROC.N9 TST-RR-6266/85 - TRT-59.Região
Recorrentes: ALFREDÕ~MARQUES DE OLIVEIRA E OUTROS
Advogado : Dr.Ulisses Riedel de Resende
Recorrida : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A.- PETROBRÃS
Advogados : Drs.Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira 

DES' PACHO
1. O Acórdão regional registra que houve simples a 

núncio de intenção empresarial' de alterar o contrato de traba 
lho de forma,benéfica aos trabalhadores, introduzindo comple­
mentação de aposentadoria. A matéria é eminentemente fática 
não ensejando o reexame nesta instância. Dê qualquer forma oon 
forme revelado pela Corte de origem,não se trata de direito 
que tenha sido introduzido dependente de regulamentação futu­
ra. Quanto ao segundo aresto,citado às fls.62 3«versa sobre oom 
plementação de aposentadoria e impossibilidade de alteração 
prejudicial, hipótese não dirimida pela Corte de origem. Fren 
te aos enunciados 38 e 126 da Súmula da jurisprudência desta 
Corte, o recurso não está a merecer prosseguimento.

A matéria é eminentemente fática e somente pelo 
reexame das normas baixadas poder-se-ia chegar a conclusão a 
cerca da outorga ou não do direito.

2. Com base no artigo 99 da Lei 5.584, de 26 de ju 
nho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso.

3. Publique-se.

Brasília, 08 de dezembro de 1985

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Relator

PR0C.N9 TST-RR 6318/85.1
RECORRENTE: JUAREZ SEVERINO DA SILVA
Advogado : Dra. DILMA MARIA TOLEDO
RECORRIDO : COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS-CMTC 
Advogado : Dr. ICLEO TOLEDO LAPA
os DESPACHO

Curam os autos da aplicação e alcance do Aviso 571 expedi­
do pela empresa reclamada.

0 acórdão regional foi convencido da decisão ora recorrida 
pela consideração de expedientes domésticos da empresa que lhe 
foram postos como prova dos fatos em discussão.

Dentro nestas circunstâncias, não colhe proveito o recur­
so que intenta ressaltar consubstanciadas as violações dos dis­
positivos legais elencados, fazendo-as decorrer da consideração 
de normas de disciplinação interna que geraram os pronunciamen­
tos jurisprudenciais em que a revista busca incentivo.

Certo também que esses arestps confrontantes não refletem' 
exegese dos dispositivos legais, se não que das normas internas 
da própria recorrente.

0 art. 896 CLT nao alcança tais sucessos. Assim o quer.aiji 
da, o Enunciado 208 deste Tribunal. _ ’

0 decidido se resguarda contra a revisão pedida sob a égi­
de do art. 896,a, CLT, i n fine.

Nestas condições, com fundamento no art. 99 da Lei 5584/' 
e autorizado pelo disposto no art. 67,V do Regimento Interno, 

recuso prosseguimento ã revista.
Publique-se e intime-se.

Brasília, 18 de dezembro de 1985

ILDÉLIO MARTINS
Ministro-Relator

PR0C.N9TST RR-6538/85.8
DECORRENTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁ­

RIOS N0 ESTADO DE GOlAS
Advogado : Dr.OTONIL MESQUITA CARNEIRO
RECORRIDO : BANCO NOROESTE D0 ESTADO DE SAO PAULO S/A.
Advogada : Dr. SELMA Dl COSTA.
0S _ DESPAC HO

0 acórdão regional foi convencido da incompetência desta 1 
Justiça para julgar reclamação na qual o Sindicato, em nome do 
próprio, pleiteia o recolhimento de desconto assistência! pre - 
visto em sentença normativa.

A jurisprudência uniforme e iterativa deste Tribunal cris­
talizada no Enunciaíõ 2-3-4~jdesta Corte, desmerece o apelo trazi­
do a este estágio._

Nestas condições, com fundamento no art. 99 da Lei 5584/70 
e autorizado pelo art. 67,V do Regimento Interno, recuso prosse 
guimento ao presente recurso de revista.

Publique-se e intime-se.

Brasília, 18 de dezembro de 1985

ILDÉLIO MARTINS 
Ministro-Relator

PROCESSO N9 TST-RR-6564/85
RECORRENTE : MARINÊS CATINE DE MAGALHÃES

ADVOGADO : Dr. RUBENS DE MENDONÇA

RECORRIDO : FRENZY CONFECÇÕES LTDA

ADVOGADO : Dr. JOSÉ MARIA BORDINI

DESPACHO

O Eg. 29 Regional entendeu que a reclamante não faz jus ao 
pagamento do aviso prévio mesmo que o contrato de trabalho firma­
do com a reclamada tenha sido de experiência uma vez que não ha 
via cláusula assecuratória do direito recíproco de rescisão.

Contra este entendimento recorre de revista a reclamante a 
pontando violação aos arts. 443, §§ 19 e 29, alínea "c" e 487 da 
C.L.T., e Enunciado n9 163 do TST.

A matéria debatida no recurso e, consequentemente nos ares 
tos indicados como paradigmas encontra-se superado pelo Enunciado 
163 da Súmula do TST, afastada, assim a pretendida violação aos 
dispositivos consolidados invocados no apelo.

Na forma dos arts. 99 da Lei n9 5.584/70 e 67, inciso V do 
Regimento Interno desta Casa nego prosseguimento ao recurso.

Publ i mie-se.

Brasília, 18 de dezembro de 1985

HORÃCIO BARROS
Relator

PROCESSO n9 TST—RR—6.821/85.9.
RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A.
ADVOGADO : DR. ROBERTO RODRIGUES DE CARVALHO.
RECORRIDO : ADAUTO CAETANO.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO GOMARA DE OLIVEIRA, 
/dbc.

DESPACHO

Curam os autos de complementação de aposentadoria de 
ex-servidor do Banco do Brasil.

O acórdão regional foi convencido da decisão ora re - 
corrida pela consideração de expedientes domésticos da empresa 
que lhes foram postos como prova dos.fatos em djscussão.

Dentro nestas circunstâncias, não colhe proveito o re 
curso que intenta ressaltar consubstanciadas as violações dos 
dispositivos legais elencados, fazendo-as decorrer da Considera 
ção de normas de disciplinação interna que geraram os pronuncia 
mentos jurisprudenciais em que a revista busca incentivo.

Certo também que esses arestos confrontantes não re 
fletem exegese de dispositivos legais, se não que das normas in 
ternas da própria recorrente.

O art. 896 CLT, não alcança tais sucessos. Assim o 
quer ainda o Enunciado 208 deste Tribunal.

O decidido se resguarda contra a revisão pedida sob a 
égide do art. 896, a CLT, in fine.

Nestas condições, com fundamento no art. 99 da Lei n9 
5.584/70 e autorizado pélo disposto no art. 67, V do Regimento 
Interno, recuso prosseguimento ã revista.

Publique-se e intime-se.

Brasília, 17 de dezembro de 1985.

ILDÉLIO MARTINS
Ministro Relator

PROCESSO N9 TST-RR-7464/85
RECORRENTE: JAYR FURLAN
ADVOGADO : DR. RUBENS DE MENDONÇA
RECORRIDO 7 BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : DR. JONAS DA COSTA MATOS

DESPACHO
Trata a hipótese dos autos sobre pedido de complementação de 

aposentadoria instituída por norma regulamentar do Banco do Bra­
sil .

Entendeu o Eg. 29 Regional que o reclamante recebia de forma 
correta os proventos de aposentadoria, ou seja, proporcional em 
função do tempo de serviço (21/30 avos), e tendo em visfa idade ' 
inferior a 50 anos.

Na revistapretende o autor o deferimento do pedido com base 
na complementação integral, desprezada a proporcionalidade admiti 
da pelo Regional. ~
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A matéria debatida na revista, e, conseqüentemente nos ares­
tos indicados como paradigmas encontra-se superada pelos Enuncia­
dos n?s. 208 e 221 da Súmula do TST, afastada, assim a pretendida 
violação aos dispositivos legais apontados.

Assim, com apoio no art. .99 da Lei n9 5584/70, bem como no 
art. 67, inciso V, do Regimento Interno deste Tribunal, nego pro£ 
seguimento ao apelo.

Publúque-se.

Brasília, 18 de dezembro de 1985

horAcio BARROS
Relator

PROC. N9 TST-RR 8324/85-0.
RECORRENTE: EUGÊNIO ESTEVÃO KELEMEN
Advogado : Dr. Antonio Lopes Noleto.
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A.
Advogado : Dr. José Firmo de Araújo Filho.

DESPACHO

Curam os autos de complementação de aposentadoria de ex-sei 
vidor do Banco do Brasil.

0 acórdão regional foi convencido da decisão ora reborrida 
pela consideração de expedientes domésticos da empresa, que -lhe 
foram postos como prova dos fatos em discussão.

Dentro nestas circunstâncias, não colhe proveito o recurso 
que intenta ressaltar consubstanciadas as violações dos disposi­
tivos legais elencados, fazéndo-as decorrer da consideração de 
normas de disciplinação interna que geraram os pronunciamentos ' 
jurisprudenciais em que a revista busca incientivo.

Certo, também, que esses arestos confrontantes não refle - 
tem exegese dos dispositivos legais, se não que das normas inter­
nas da própria recorrente.

O art. 896 CLT não alcança tais sucessos. Assim o quer ain 
da o Enunciado 208 deste Tribunal.

O decidido se resguarda contra a revisão pedida sob a Égi­
de do art. 896, a CLT, in fine■

Nestas condições, com fundamento no art. 99 da Lei n9 
5584/70 e autorizado pelo disposto no art. 67,V, do Regimento In 
terno, recuso prosseguimento â revista.

Publique-se e intime-se.
Brasília, 18 de dezembro de 1985.

ILDÊLIO MARTINS.
Ministro Relator


